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1 DOCUMENTOS PONTIFICIOS 

HARMONIOSAS VIBRAÇOES NATALlCIASA LUZ DO CONCILIO ECUMIlNICO 

Radiomensagem natalícia de S. S. João XXIII - 22 de dez. de 1962 

Veneráveis Irmãos, amados filhos 

O Natal dêste ano tem a caracterizá-lo o Concílio Ecuménico, graças a 
Deus já tão bem encaminhado. 

Desde 11 de outubro a 8 de Dezembro, decorreram aqUi em Roma dois 
meses de intensa comoção religiosa. Sôbre as cabeças de todos os que por ês­
.se mundo além crêem em Cristo, abriram-se horizontes suaves e luminosos, 
como a convidarem as almas mais afastadas .8 atenderem ao chamamento do 
Filho de Deus feito homem, o recém-nascido de Belém, Redentor de todos os 
homens e Mestre de tôdas as gentes. 

Sem dúvida, nenhuma solenidade da Santa Igreja poderia convir me­
lhor para a celebração do Concílio e para lhe desenhar os contornos, do que 
o Natal de Jesus, anunciado na glória sublime de todos os céus, -e na alegria 
que se renova em fraternidade humana para todos os que foram criados e 
se sucederão como habitantes da terra. 

Quantos acordes felizes não sabe encontrar o espírito cristão, nas 
aclamações recentes dos Padres do Concílio Vaticano li, e nas palavras an­
gélicas que todos os anos se dirigem aos pastôres vigilantes, e se repetem na 
santa noite da maior exaltação do divino encontro entre o -céu _e a terra! 
Quanta emoção neste anúncio celestial que difunde a grande alegria que será 
para todo o povo (Gaudium magnum quod erit omni populo); e naquela re­
voada de coros angélicos a louvar a Deus e a dizer: Glória a Deus no -céu, e 
na terra paz aos homens de boa vontade (Iaudantium Deum et dicentium: 
Gloria in altissimis Deo, et in terra pax hominibus bonae voluntatis - Lc -2,14 L 

Veneráveis Irmãos e amados filhos: Impressionados como estamos 
ainda todos com as emoções do Concílio iniciado, permiti-Nos neste Natal ã 
alegria de repousar uns momentos na consideração destas palavras da litur­
gia natalícia. 

Três vibrações harmoniosas nos vêm das próximas festividades, :à luz 
plena do grande acontecimento Conciliar: 

1) A glória do Senhor afirmada pelo canto angélico. 
2) O aparecimento e gôzo da paz na terra, conforme as aspirações 

das almas e dos povos. 
3) O apostolado e o triunfo da unidade da Santa Igreja no pensa: 

mento, na oração e no sacrifício de Cristo, para benefício espiritual do ml.Jn~ 
do inteiro. 

I - Glória a Deus no céu (glória in excelsis Deo). Para esta subli­
me liturgia se eleva, antes de mais, o hino do Natal. 1:ste é também o hino 
da Igreja Católica que se reúne no Concílio· e ao mesmo tempo s~ abre comq 
florescimento duma nova humanidade reconciliada com o seu Criador, e re~ 
generada por Cristo Salvador, para alegria e paz das almas e dos povos. 
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Que emoção, ao principiarem os trabalhos conciliares de cada dia 
neste Gloria in excelsis da Santa Missa, repetido em tantas línguas, conform~ 
a variedade dos ritos, que em boa hora se foram apresentando, ricos e atra­
:mtes: Romano e Ambrosiano, Grego e Eslavo, Armeno, Antioqueno e Alexan­
drino, Bizantino, Caldeu, Melquita, Siríaco e Maronita, e tantos outros, como 
glOl"ificação edificantíssima e comovedora e amoroso encontro. 

Tal nos apareceu e assim o apreciamos, êste entrelaçamento de louvor, 
que supera os mais altos cimos de alegria e homenagem à bondade miseri­
cordiosa do Pai celeste. 

Quem a êles assistiu, e acolheu as suas ressonâncias suavíssimas, ja­
mais poderá esquecer êste Gloria in Excelsis Deo a que responderam, não 
apenas COmo participação da assembléia mas com vibração repleta de harmo­
nia gregoriana, mais de duas mil vozes de Bispos, aqui reunidos de todo o 
mundo católico, na solenidade da Imôculada Conceição, Mãe de Jesus e nossa 
Mãe, resplandecente numa das suas glórias mais singulares, a da sua exal­
iação. 

11 - Mas simultâneamente com glória para Deus no mais alto dos 
céus, o mistério do Natal de Cristo e da sua comemoração é para nós, pere­
grinos cá na terra, anúncio de paz ao mundo inteiro. Na terra paz ao ho­
mens de boa vontade (In terra pax hominibus bonae voluntatis). 

A palavra céu (caelum) aparece com freqüência em ambos os Testa­
mentos. Mas, muito mais vêzes e em muito mais páginas, aparece o vocábulo 
terra. E a riqueza da terra, mais preciosa e mais digna de ser lembrada, é 
a paz .. Paz na terra - cantamos nós com os anjos de Belém -- paz na terra 
aos homens de boa vontade (pax in terra hominibus bonae voluntatis). 

Entre todos os bens da vida e da história - das almas, das famílias 
e dos povos - a paz é verdadeiramente o mais importante e precioso. A 
presença, e a procura da paz (studium pacisJ, é a segurança da tranqüili­
dade do mundo. Mas acrescente-se, como condição dela, a boa vontade de 
todos e de cada um, pois, onde esta faltar, é inútil esperar alegria e benção. 

Procuremos, pois, a paz, a todo o momento: esforcemo-nos por criá-Ia 
à nossa volta para que se difunda pelo mundo inteiro, defendamo-Ia de todos 
os perigos e riscos e prefiramo-Ia a qualquer aventura, de maneira que a 
não prejudiquemos nem a comprometamos. Oh! que grande preocupação 
esta em todos os Papas, de agora e de sempre! O esforço constante que tem 
acompanhado êstes quatro anoS do Nosso humilde serviço - como o enten­
demos e entenderemos até ao fim (usque ad finem) - é serviço de servo 
dos servos do Senhor, que é verdadeiramente o Senhor e o príncipe da paz 
(Dominus et princeps pacis). 

Ao pronunciar e transmitir pela rádio-televisão estas palavras, quei­
ram todos os que Nos ouvem com boa fé e COm consciência recta - pen­
samos Nós - tornar a sentir nelas o eco do Nosso mais recente apelo à paz 
pela compreensão e concórdia dos povos, na Nossa Radiomensagem de 25 de 
outubro passado: "Renovamos hoje êste pedido instante e solene. Pedimos 
a todos os Governos que não fiquem surdos a êste brado da humanidade. Fa' 
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çam tudo o que está na sua mão para salvar a paz ... Continuem a tratar, 
porque esta atitude leal e franca tem grande valor como testemunho para a 
consciência de cada um e diante da história. Promover, facilitar, aceitar con~ 
"ersações, em todos os níveis e em todos os tempos, é regra de sabedoria e 
de prudência que atrai as bênçãos do Céu e da terra". 

Recordar êste apelo é-Nos tanto mais agradável e confortado r, vene­
níveis I rmãos e amados filhos, quanto sinais indubitáveis de alta compre­
ensão Nos garantem que não foram palavras lançadas ao vento, mas que to­
caram inteligências e corações, e vão abrindo novas perspectivas de confi­
ança fraterna e horizontes mais desanuviados de verdadeira paz social e in-
ternacional. . 

Nesta feliz orientação da ordem nacional e internacional, mesmo co­
mo simples viragem para um novo período da história do mundo contem· 
porâneo, é agradabilíssimo verificar o que a Nossa Radiomensagem veio a re­
presentar, integrada, em coro harmonioso e alegre, com as vozes do episco­
pado mundial da Igreja Católica, aplicado naqueles dias aqui em Roma aos 
seus trabalhos conciliares em santa fraternidade, sob a chefia amável do Suo 
cessor de S. Pedro, e no seu templo. É sôpro de alta espiritualidade evangé· 
lica, é chama viva de puro apostOlado católico, que pratica o mandamento 
divino do Senhor e o consagra: Procurai primeiro o reino de- Deus e a sua 
justiça; e tudo o mais vos será dado por acréscimo (Quaerite primum reg­
num Dei et iustitiam eius; et haec omnia adiicientur vobis - Mt 6,33; Lc 12, 
31). 

É natural que nesta expectativa e depois na atividade festiva do Natal 
a referência à prosperidade da ordem doméstica e familiar adquira maior 
realce como benefício da paz cristã. A tríplice aparição, tanto em Belém 
como em Nazarét dos três personagens - Jesus, Maria e José - que fonte 
não é de alegria, de suavidade e de paz! 

E quanta profundidade na doutrina do livrinho da Imitação de Cristo, 
quando descreve a figura do homem bom e pacífico (De bono pacifico homi­
ne - livro 11, c. 3), do qual se diz que tudo transforma em bem (omnia 
ad bonum convertit). 

III - A terceira vibração harmoniosa e exultante da festividade Nata· 
Iícia - associada à alegria íntima, que os veneráveis prelados santamente 
gozaram com a sua participação pessoal na celebração do Concilio - foi·Nos 
expressa em· forma comovente de santa fraternidade episcopal. 
, Sim! verdadeiramente a graça do Senhor espalhou.se sôbre a sua Igr~· 

la em proporções superiores a tôda a expectativa. Sentíamo-nos comovido~ 
ao pensar que a bondade de Jesus ia derramar-se sôbre as misérias dum 
mundo de que êle é Salvador e Redentor, dum mundo que, volvidos já vint~ 
séculos de história, está ainda tão longe de corresponder com adesão plena 
dO seu convite. Todavia a realidade foi muito além de tudo o que se podia 
esperar: É isto obra de Deus, admirável aos nossos olhos (A Domino factum 
est istud et est mirabile in oculis nostris - Mt 21,42). Deus acolheu e ouyiy 
dS orações das almas consagradas, das crianças, dos doentes e dos que, .~Q. 
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frem. OuvTti -übr'lbém a súplica "dos que desejam rezar mas não sabem; dos 
"que anseia'm 'reconstituir, na inti"midade da consciência, a harmonia das leis 
éternas com as -'exigências da -vocação pessoal. -

Flor característica desta realidade do Concílio Ecumênico é o despe~­
tar espontâneo, inesperado para quase todos, do sentimento da unidade; me­
lhor dito, 0-" 'despertar da atração consciente, reconhecida e bem aceita em 
ürdem à fraternidade cristã. Vem já expressa no Símbolo dos Apóstolos, 
pela convin"cente afirmação da Igreja' una, santa', católica e apostólica, não 
para dominar: mas 'para servir o~ povos. Para êstes, o desígnio de Cristo é 
aspiração sincetamehte desejada, mesmo se ném sempre a reconhecem nos 
seus contornos e nos seus desenvolvimentos. 

Sôl:?re' o' v~stíssimo~ complexo e ainda" perturbadíssimo horizonte da 
criação, cura imagem nos é apresentada nas primeiras páginas do Génesis, 
o Espírito de Da". pairava sôbre as águas (Spiritus Dei ferebatur supe" 
aquas). Fora de determinações e aplicações mais particularizadas, o certo é 
que, em tudo cjuanto se refere às sobrevivências do património espiritual da 
Santa Igreja'- mesmo onde êle não se encontra na sua plenitude- poucas 
vêzes, no decorrer dos vinte séculos da era cristã l se notou I tão generalizada 
nos corações, a inclinaçã"o para a unidade, como Deus a quer. Já se pôde 
notar l por oca"s"ião do Concílio Ecumênico, a atenção que os nossos contem­
porâneos prestam ao problema religioso, sensibilidade que a todos une prin· 
cipalmente 'à volta da figura do único rebanho e único paslor (unum ovile 
et unus Pastor)." ~ uma aproximação l ora tímida, ora com alguma apre­
ensão nascida de preconceitos, que nós imaginamos sem dificuldade e que­
remos até compreender, a fim de, com a graça divina, os podermos debelar. 

O único" r~banho e único Pastor - que encontra ressonâncias de an­
gustiosa súplica no todos sejam um (unum sint) da última ceia (Jo 17, 21) 
- reper"cut~-se, itl)perioso, desde o princípio dos vinte séculos de cristianismo 
e ecoa no coração de cada um de nós. 

Sejam um, sejam um! (Unum sint l unum sint!). "Sejam todos um 
só; como tu o és em mim, ó Pai, e eu em ti, sejam também êles um só em 
nós: a fim de que o mundo creia que tu me enviaste" (Jo 17,21). Esta é a 
última explicação 'do milagre de amor iniciado em Belém, e cujas primícias 
foram eis pastôres e os magos: a salvação de tôdas as almas, a união de 
tôdas na fé e na caridade, por meio da Igreja visível fundada por Cristo. 

Sejam um! (Ut unum sint!). t: o desígnio do Redentor Divino, que 
nós devemos" "realizar, Veneráveis I rmãos, e continua a ser grave responsabi­
lidade, entregue à consciência de cada um. No dia do juizo particular e do 
juízo universal, será perguntado a esta consciência l não se ela consumou a 
ünidade, mas sé rezOU1 trabalhou e sofreu por ela; se se impôs disciplina 
sábia mas prudente, paciente mas de larga visão; e se corroborou os impul­
sos da caridade. 

Esta pálpitação do coração de Cristo deve levar-nos a renovar o pro· 
pósito de nos dedicarmos inteiramente a que entre os católicos se mantenha 
bem sólido o amor, como verificação da primeira nota da Igreja; e"a que, 
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no vasto horizonte das denominações cristãs e mesmo para além delas, se 
realize aquela unidade, por que aspiram os corações rectos e generosos. 

Veneráveis I rmãos e dilectos filhos. 
Na expectativa do Natal, reavivada com reflexos do Concílio Ecumêni­

co, cujo trabalho continua até alcançar o seu desejado coroamento, abre-se 
a vós o Nosso coração em seu paterno palpitar. 

f:ste Natal de 1962 pretende ser de mais íntima e recolhida alegria 
e paz para tôda ti sociedade humana, principalmente para o seu fuhdamento, 
que é a famíli.a; quer ser um Natal de oração e de reflexão para corresponR 

der ao anseio de Crist<? Nosso Senhor pela unidade de quantos crêem no seu 
nome e ni) seu Evangelho: que êles sejam uma só coisa (ut unurn s-int); preR 

tende ser um Natal de caridade mais viva nas mútuas relações dos membros 
do Corpo Místico, em generosa aplicação ao bem dos indivíduos e das comu· 
nidades familiares, sociais e internacionais. 

O Nosso coração, embargado pelo comovido encanto desta hora, vai 
até cada um de vós, Veneráveis Irmãos e dilectos filhos, por intermédio das 
poderosas mas submissas ondas radiofônicas e televisivas, entra nas vossas 
casas, onde brilha a mais ardente expectativa ,do nascimento do Salvador 
Divino, e abre-se à ternura de uma saudação e paterno desejo de Boas Fes­
tas. Queremos deter-Nos à mesa dos pobres, nas oficinas de trabalho, nos 
santuários do estudo e da ciência, junto ao Icito dos doentes .8 dos anciãos, 
em tôda a parte onde há homens que rezam e sofrem, que trabalham para 
si e parü os outros, que labutam generosamente, no exercício e disciplina da 
alma, do coração e dos braços. Sim, desejamos pousar a Nossa mão sôbre 
as cabecinhas das crianças, fixar os Nossos olhos nos olhos dos jovens, en­
corajar os papais e as mamães no desempenho do seu dever quotidiano! A 
todos queremos repetir as palavras do Anjo: anuncio-vos orna grande alegria, 
nasceu-vos o Salvador. E continuar com as reflexões de Santo Agostinho: 
"Cristo nasceu e está deitado no presépio, mas governa o mundo ... está 
envolvido em pobres paninhos, mas reveste-nos de imortalidade ... não en­
controu lugar na hospedaria, mas deseja levantar um templo no corn§ão de 
todos os crentes ... Reavivemos portanto a caridade a fim de podermos che­
gar à sua eternidade" (Serm. 190,4). Esta é a realidade do Natal, que vos 
desejamos plena e alegre, valorizando êstes desejos paternos com a oração 
fervorosa e prolongada. 

Ó Verbo eterno do Pai, Filho de Deus e de Maria, renova i mais uma 
vez, no segredo íntimo das almas, o prodígio admirável do vosso nascimento! 
Revesti de imortalidade os filhos que resgatastes; inflamai-os na caridade, 
unificai-os a todos nos laços do vosso Corpo Místico, a fim de que a vossa 
vinda traga a alegria verdadeira, a paz segura, a generosa fraternidade entre 
os indivíduos e entre os povos. Amen, assim seja. 

Como que a reflectir as celestes complacências do Divino Infante de 
Belém, desça sôbre todos vós, Veneráveis Irmãos e amados filhos, a confor­
tadora Bênção Apostólica, que dá a todos vós e com todo o amor paterno, 
o humilde Vigário d'Aquêle que é Principe da Paz e Pai dQS séculos futuros 
(dr. Isaías 9,6). 



I DOCUMENTOS DA C. L. A. R. 

CONCLUSOES DA 2.' REUNIAO DA JUNTA DIRETIVA DA CLAR 

Realizada em Buenos Aires de 10 a 14 de setembro, aprovada. pela 
Sagrada Congregação dos Religiosos a 20 de novembro de 1962. 

I - Conferências Nacionais de Religiosos 

Consta, do relatório apresentado à Junta pelo Secretariado, que as 
Conferências Nacionais estão fundadas em todos os Países da América Latina, 
com Estatutos próprios, aprovados pela Santa Sé, ao menos "ad experfmen­
tum". Constatou-se, todavia, que muitas de ditas Conferências não funcionam 
devidamente e não mantêm relações com a CLAR. 

A Junta diretiva, considerando que uma de suas finalidades é a de 
ajudar as Conferências Nacionais para seu perfeito funcionamento e desen­
volvimento/ resolve: 

- Fazer uma campanha de divulgação e uma publicação sôbre a Confe­
deração Latino-Americana de Religiosos (CLAR), e pedir às Conferên­
cias Nacionais a maior divulgação em seu meio. 

2 Pedir a tôdas as Conferências Nacionais que, para uma maior atividade 
da Conferência, proveito Comum de todos os religiosos e coordenação 
do apostolado, insistam nos seguintes pontos: 
a} Que os Superiores Provinciais tomem consciência da vontade da 

Santa Sé e da necessidade destas organizações; 
b) Que os Superiores Provinciais façam conhecer aos próprios súditos, 

tanto a CLAR, como a própria Conferência Nacional de Religiosos, 
e o CELAM (Conselho Episcopal da América Latina); 

c) Que se designe um Secretário da Conferência com tempo integral, 
ou necessário, para atender às devidas tarefas. 

3 - Insistir na criação de Juntas Regionais (ou locais) de Religiosos (cf. 
Resoluções de Bogotá: capo I, n.O 7) nos lugares mais apropriados, re­
gidas por um Regulamento. 

4 - Oferecer às Conferências Nacionais em vias de organização, um plano 
aas Comissões dependentes do Secretariado Geral, que possa servir-lhes 
de orientação. 

5 - Onde a Conferência Nacional é dupla (uma de Religiosos e outra de 
Religiosas) e com Estatutos próprios cada uma, é necessário criar uma. 
Junta coordenadora para resolver -os assuntos comuns. 

6 - Onde a Conferência Nacional é a mesma e única para Religiosos e Re­
ligiosas, recomenda-se que se deixe liberdade às Religiosas para tratar 
em separado seus problemas -específicos, e para agir. 

7 - Dependendo as Conferências Nacionais da Sagrada Congregação dos 
Reliqiosos, recomenda-se às Conferências Nacionais que informem das 
atividades da mesma o Exmo. Sr. Núncio Apostólico e mantenham 
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com o mesmo as relações cordiais que contribuem para seu floresci­
mento. 

8 - Recomendar, finalmente, às Conferências Nacionais que forneçam ao 
Secretariado da CLAR os dados úteis para informar periàdicamente o 
"Comitê Romano de Superiores Gerais" sôbre quanto possa ser de in­
terêsse comum. 

li - Colaboração com Hierarquia Eclesiástica 

A Junta Diretiva da CLAR, consciente de que é vontade expressa da 
Santa Sé uma colaboração estreita com a Sagrada Hierarquia: 

1 - Reitera ainda uma vez a decidida vontade da CLAR de seguir com fide­
lidade as diretrizes e ordens da Sagrada Hierarquia sôbre as atividades 
apostólicas. 

2 Deseja que a determinação da Sagrada Congregação dos Religiosos de 
fixar a Sede do Secretariado Permanente da CLAR na cidade de Bogotá, 
contribua eficazmente para uma maior e mais íntima colaboração en­
tre o CELAM e a CLAR. 

3 Pede às Conferências Nacionais de Religiosos que na fundação e orga­
nização de seus secretariados e comissões para o apostolado, tenham 
em conta os secretariados das Conferências Episcopais, para efeito de 
uma cooperação apostólica mais eficaz e coordenada. 

4 - Igualmente pede às Juntas Regionais e Seccionais que harmonizem as 
relações com os Ordinários de lugar, a fim de colaborar no plano dio­
cesano com adesão filial, reverência e vontade decidida, seguindo no 
apostolado, com fidelidade, suas orientações. 

5 Para chegar a um acôrdo cordial e concreto, no plano nacional, sôbre 
uma ativa colaboração apostólica entre o Clero Diocesano e os Reli .. 
giosos, e para que estas relações tenham caráter de regularidade, a 
Junta Diretiva da CLAR - respondendo a uma reiterada recomendação 
da Sagrada Congregação dos Religiosos - pede às Conferências Na­
cionais de Religiosos que prestem sua colaboração para a criação de 
um HComité Coordenador 11 entre a Venerável Conferência Episcopal e 
a Conferência Nacional dos Religiosos e Religiosas conforme já se faz 
em alguns países. 

111 - Vocações 

A Junta Diretiva da CLAR, tendo em conta a urgência do aumento e 
do cultivo das vocações religiosas e fazendo eco aos votos do Primeiro Con~ 
gresso Internacional das Vocações aos Estados de Perfeição no mundo de 
hoje, resolve: 

- A criação do "Sub-Secretariado Vocacional e de Formação" da CLAR, 
o qual' procurará trabalhar em harmonia com o correspondente do 
CELAM. 
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2 - Urgir a tôdas as Conferências Nacionais de Religiosos a formação da 
uma Comissão Vocacional, tanto para os Religiosos COmo para as Reli':" 
giosas e, onde se conseguir, em união com as diocesanas. 

3 Pedir a tôdas as Conferências Nacionais que aproveitem do método 
vocacional intitulado 11 Apóstolos de Jesus e Maria ll

, do Padre Pedro Po­
thier, cuja versão em castelhano foi pedida pelos delegados latino-ame­
ricanos ao Congresso Internacional, celebrado em Roma, em dezembro 
de 1961. 

4 - Ainda que todos reconheçam que se deve promover as vocações espe­
cialmente entre as crianças, recomenda-se encarecidamente o trabalho 
entre a juventude secundária e universitária! e entre as associações ju­
venis. 

5 - Trabalhar COm empenho com as "Associações de Pais de Família" para 
vencer a resistência que opõem injustificadamente à vocação de seus. 
filhos. Neste terreno dão ótimos resultados, tanto o "Movimento Fa­
miliar Cristão" como os "Serra Club", 

6 - Assim como as Congregações de Irmãos dedicados à educação devem 
ter em grande honra que de seus colégios saia o maior número possível 
de vocações sacerdotais e religiosas, do mesmo modo os Diretores Espi­
rituais devem ter em grande estima a vocação de Irmão e fomentá~la 
nos jovens que derem indícios de tê-la, 

7 - Lembrar aos pregadores e diretores espirituais que fomentem com todo 
empenho as vocações religiosas femininas, tanto para a vida ativa co­
mo para a contemplativa r fazendo ver à juventude especialmente a ex­
celência e superioridade da virgindade sôbre o matrimônio (cf. Enc. 
"Sacra Virginitas") e o mérito sobrenatural de uma vida imolada ao ser­
viço de Deus e do próximo. 

8 - Organizar Cursos intensivos para os promotores vocacionais a fim de­
prepará-los para sua delicada missão, servindo~se dos estudos dos es­
pecialistas nesta matéria. 

9 - Instar as Conferências Nacionais a cumprirem fielmente 51 disposi­
ções da "Instrução" da Sagrada Congregação dos Religiosos (2 de fe­
vereiro de 1961) sôbre a seleção das vocações, promoção às sagradas 
Ordens e meios de perseverança. ' . 

10 - Lembrar, finalmente, às Conferências Nacionais, Comunidades Religio­
sas, etc. que ainda não o fizeram, a agregação à "Pontifícia Obra das 
Vocações Religiosas", mediante o respectivo requerimento à Sagrada 
Congregação dos Religiosos. 

IV - Religiosas 

A Junta Diretiva da CLAR, consciente da importância do trabalho apos­
tólico das Religrosas, resolve: 

_ Recomendar às Conferências Nacionais a criação para ReBgiosas de 
"Institutos de Estudos Superiores de Ciências' Sagradas" inspira'dqs no 
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Instituto Romano "Regina Mundi", com programas adequados e com 
sacerdotes como professôres. 
Estes Institutos têm por finalidade dar às Religiosas uma mais alta 
formação católica e religiosa e imbuí-Ias do espírito eclesiástico, a fim 
de prepará-Ias melhor tanto para os cargos de formação e regime in­
terno, quanto para as obras de apostolado externo, especialmente para 
o ensino e direção de Escolas e Colégios. 
É desejável que êstes Institutos sejam agregados ao Instituto Romano 
"Regina Mundi" ou a alguma Universidade Católica, para consecução 
de um título oficialmente válido. 

2 Pedir ao Secretariado Geral da CLAR que facilite às Conferências Na­
cionais regulamentos e programas para a organização dêstes Institutos. 

3 Recomendar igualmente a criação de "Cursos de Pastoral Hospitalar" 
destinados aos Irmãos e Religiosas que se dedicam a esta delicada mis­
são, que exige, 'além de um esmerado preparo profissional, um conheci­
mento adequado das normas de deontologia católica relativa a essa ati­
vidade, e das regras práticas para êste apostolado tão delicado. 

4 - Reconhecendo a necessidade das Escolas Paroquiais e das Escolas Cató­
.licas, em geral, a CLAR, perante a penúria de Congregações Religiosas 
para dirigí-Ias, recomenda às Conferências: Nacionais que se dediquem 
à formação sàl ida mente cristã das professôras leigas, especialmente 
das que saíram dos Institutos Religiosos, para que. possam ·suprir com 
competência tão grave necessidade. Excelente meio para isso será or~ 

ganizar Cursos de Cultura Católica e psico-pedagógica, a cargo de sa­
cerdotes e de Religiosas capacitados. 

V - Mosteiros de Clausura 
A Junta Diretiva da CLAR, considerando o número consolador de Mos­

teiros de Monjas de clausura existentes nos Países da América Latina, e a 
situação particular das mesmas, resolve: 

1 - Completar o inquérito feito pela Madre Abadessa do Mosteiro benediti­
no de Santa Escolástica, de Buenos Aires, a fim de ter informes comple­
tos sôbre as Religiosas de vida contemplativa e estudar'- sua situação. 

2 - Auspiciar a publicação de uma Revista dedicada especialmente às Reli­
giosas de vida contemplativa da América Latina, que sirva para uma 
melhor formação religiosa destas almas privilegiadas e seja ela de união 
entre os Mosteiros existentes no continente. A Tesouraria dará um 
auxíl io para esta publicação. 

3 - Pedir às Conferências Nacionais de Religiosos que prestem a devida 
atenção espiritual· a todo gênero de ajuda a êstes Mosteiros e façam 
conhecer a excelência da vida contemplativa. 

VI - Institutos ele Pastoral 
Para cumprir com as prescrlçoes da Constituição Apostólica "Sedes 

Sapientiae" e também para fomentar a união e harmonia na ação pastoral, 
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a Junta Diretiva recomenda às Conferências Nacionais a criação de Institutos 
de Pastoral para os Religiosos do 5.° ano de teologia, que deve ficar aberta 
igualmente ao clero secular que deseje assistir. 

O Sub-Secretariado Vocacional e de Formação da CLAR apresentará 
às Conferências o Regulamento e Programas já experimentados em· alguns 
pafses da América e da Europa. 

VII - Serviço de Informação e Estatística 
A Segunda Reunião da Junta Diretiva da CLAR urge ao ~ecretariado 

Geral a organização de um "Serviço de Informação e de Estatística", confor­
me ficou resolvido na Primeira Reunião de Bogotá, (Cap. IV-V). 

Pede também às Conferências Nacionais a criação de seu próprio Ser .. 
viço de Estatística, destinando algumas religiosas para esta importante mis­
são, prévia a necessária especialização, 

VIII - Formação social dos alunos 
A Junta Diretiva da CLAR, compreendendo a necessidade urgente de 

que a doutrina social católica informe a atividade em nOSsa América Latina, 
resolve: 
1 - Instar a todos os Religiosos para que, obedecendo às prescrições e 

reclamos insist~ntes da Santa Sé e do Episcopado, cumpram Com o 
dever de dar aos alunos dos últimos anos de instrução primária e se­
cundária e a todos os Universitários de seus Institutos, o ensino e for~ 
mação social, segundo a Doutrina da Igreja '. com textos adequados. 

2 A CLAR exorta a todos Os Religiosos a participar e colaborar com o 
maior interêsse na preparação e realização das Semanas Sociais pro­
movidas pelo Episcopado. 

3 - A CLAR, na esperança de ter em cada país homens preparados para a 
constituição de Centros de investigação e de estudos sociológico-pasto­
rqis, aconselha recorrer aos existentes em outros países, e recomenda 
aproveitar os cursos regulares e de verão organizados pela Escola de 
Sociologia da Universidade Católica de Santiago do Chile. 

4 A Junta Diretiva da CLAR aproveita a oportunidade para recomendar 
às Conferências Nacional e aos Superiores e Superioras Maiores e a 
seus respectivos Ecônomos, que na colo("'ação de seus bens tenham em 
conta: 
a) a função social que realiza a emprêr,a à qual se pensa favorecer. 
b) favorecer especialmente as emprêsfls que direta -ou indiretamente 

se propõem como finalidade a promoção social e o desenvolvimen· 
to dos mais necessitados (cf. Enc. "Mater et Magistra"). 

IX - Federações por Ministérios 
A Junta Diretiva da CLAR, diante da fôrça que significam para a Igre-

ja as organizações católicas l resolve: . 
1 - Confiar ao Secretariado Geral a organização da Confederação Latino­

Americana de Ex-Alunos dos Colégios de Religiososi em forma ágil .: 
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eficaz, para contribuir na vida ativa das Federações e Confederações 
Nacionais dos mesmos. 

2 - A respeito dos "Pais de Família", dado que existe a União Inter-Ame­
ricana de Pais de Família (UNIF), a Junta pede às Conferências Nacio­
nais de Religiosos que a favoreçam com todo interêsse para que possa 
cumprir com sua finalidade. 

3 Recomendar às Conferências Nacionais as Federações por Ministérios; 
por exemplo: de Colégios Religiosos, de Religiosas Hospitaleiras e de 
Serviço Social, etc'l a fim de cClmparticiparem das vantagens proveni~ 
entes de dita união e de tornar mais eficiente o apostolado conjunto 
nessas obras de zêlo. 

X - Equipes Missionárias 

Para responder a um pedido insistente da Santa Sé, a Junta Diretiva 
da CLAR urge às Conferências Nacionais de Religiosos que constituam, de 
acôrdo cem a Hierarquia, uma Equipe Missionária pa'ra pôr a disposição do 
Episcopado de cada País e, em casos particulares, a disposição do Episcopado 
de outros países da América, o pessoal apto para a pregação de Missões e Exer­
cícios espirituais. 

Pôsto que cada Conferência Nacional goza de completa liberdade para 
redigir os Estatutos de sua Equipe Missionárial conforme suas necessidades 
e possibilidades, a Junta pede que se tenha presente o seguinte: 

1 - Que a composição da Equipe Missionária não seja somente de Religio­
sos Sacerdotes e Irmãos, mas também de sacerdotes seculares, Religia· 
sas e leigos. 

2 - Que nas Missões Gerais, dentro das normas comuns indispensáveis 
para seu êxito e eficácia, seja respeitado o método de cada Instituto 
Religioso. 

3 - Que, onde há diversidade de idiomas, se procure ter presente esta cir­
cunstância, para que não fique setor idgum da população sem receber 
o influxo das Missões Gerais! capacitando, para isso! elementos conhe­
cedores dos idiomas e das modálidades locais. 

4 - Que, paralelamente à "Equipe Missionária", se constitua, se possível, 
uma Equipe de sociólogos e teólogos, que sirva de consulta à Equipe 
Missionária para a preparação da Missão e a conservação de seus frutos. 

5 Que, quandõ se trata de Missões Gerais, é necessário que se faça o pe­
dido ao menos com um ano de antecedência. 

6 Que se ponha cuidado especial na capacitação e autorização dos mem­
bros da Equipe e dos métodos modernos de difusão. 

7 Que a "Equipe Missionária" dê a devida estima e procure a coopera~ 
ção de orações e sacrifícios dos Institutos Religiosos, especialmente 
contemplativos. 

8 - A nomeação dos Diretores da "Equipe Missionária" será objeto de en­
tendimento mútuo entre o Episcopado e a Conferência dos Superiores 
Maiores. 
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XI - Tesouraria 
A Junta Diretiva da CLAR resolve, a respeito do funcionamento da 

Tesouraria: 
1 Transferir para a cidade de Bogotá a sede da Tesouraria, a fim de tra­

balhar em união com o Secretariado Geral. 
2 Reiterar a resolução tomada em Bogotá sôbre a quota anual de 10 cen­

tavos de dolar USA para cada religioso ou religiosa professa, que deve 
ser recolhida' pelas Conferências Nacionais. 

3 - Colocar a conta da Tesouraria à ordem conjunta do Tesoureiro e do 
Secretário ou de outra pessoa designada por êste. 

XII - Auxflios 
1 - A Junta Diretiva da CLAR pede às Conferências Nacionais que, no caso 

que o Episcopado do País peça a colaboração da Igreja no plano da 
Aliança para o Progresso, respondam com o maior interêsse, e encar­
rega o Secretariado Geral para informar e assessorar no que fôr pos­
sível as Conferências Nacionais. 

2 - Igualmente designa o Secretariado para apresentar às Conferências Na­
cionais a lista e informes necessários das Instituições da Europa, Es­
tados Unidos e Canadá, que oferecem ajuda material ou de pessoal à 
América Latina, como também dos "Voluntários do Papa"t Misereor, 
Adveniat e outras entidades com as mesmas finalidades de ajuda cari­
tativa. 

XIII - Próxima Assembléia da CLAR 
1 - A Junta Diretiva da CLAR fixa como sede da Segunda Assembléia Geral 

e da Terceira Reunião da Junta a cidade do Rio de Janeiro (Brasil), 
no mês de agôsto de 1963. 

2 De acôrdo COm o art. 8 a) dos Estatutos e o no" 6 das Resoluções da 
Junta de Bogotá, convocar-se-ão duas pessoas de cada País, tendo sem­
pre em conta as Religiosas e os I rmãos na designação do Delegado. 
Art. 8.· dos Estatutos, a) "A Assembléia Geral é o órgão supremo da 
Confederação e está constituída "de jure" por todos os Presidentes 
das Conferências Nacionais de Religiosos e um Delegado das mesmas, 
pela Junta Diretiva e pelo Secretariado Permanente". 

Resolução de Bogotá: cap. I, n." 6: "Para dilucidar as dúvidas que 
ocorrerem na convocação de uma Assembléia Geral da CLAR, e en­
quanto esta não determine de outro modo, cada organiza~ão nacional, 
única ou dupla, terá um s6 voto na Assembléia Geral", 

3 _ Com relação ao voto único de cada Conferência Nacional, julga a Junta 
Diretiva que êle deve ser expressão autêntica da Conferência represen­

tada. 
Advertimos finalmente que quando o Presidente da Conferência Na· 

cional é membro 'da Junta Diretiva da CLAR, a Conferênc;:ia deve ser repre­
sentada na Assembléia pelo Vice-Presidente ou outro membro qa mesma, e 
com voto. 



I CURSO PASTORAL I 
SIGNIFICADO DO CURSO DE PASTORAL DAC.R.B. 

Sua organização em São· Paulo em 1963. 

Sentido cio ano de pastoral 

Frei Francisco H. Lepargneur, O. P. 
Diretor do Instituto de Pastoral da C. R. B. 

Sabe-se que os padres dos I nstitutos de Clérigos Religiosos "terão de 
seguir um ano de formação pastoral, no fim de seu curso de Teologia (1). 
Sentiu·se em todos os países a dificuldade de planejar e pôr em prática um 
programa que una com êxito doutrina e ação. Não é de se admirar l portanto, 
que as tentativas de organização de tal programa de formação pastoral não 
encontrem, da primeira vez, sua forma perfeita e definitiva. Tudo o que se 
deve adaptar à realidade de um mundo complexo, em perene evolução, devei 
também l renovar-se constantemente para responder a seus objetivos. Antes 
de fixar o pormenor das atividades de um tal Centro de formação pastoral, 
é sobretudo mistér que se compreenda o seu papel e o espírito que deve ani­
má-Ia; estas poucas páginas de apresentação só têm êsse fim. 

De acôrdo com o espírito dos textos romanos que instituíram essa 
nova obrigação, o ano pastoral vem de encontro à necessidade de uma for~ 
mação apostólica à medida da missão atual da Igreja. Isso significa que tal. 
instituição se reveste no Brasil de uma especial urgência, devido à falta. de" 
padres e à evolução presente do país. Quando há poucos apóstolos, não se 
pode dar ao luxo de desperdiçar os elementos de que dispomos. A prepara­
ção deve ser feita séria e rigorosamente, não em virtude de um ideal abstrato 
impossível de ser cumprido, mas em vista da melhor utilização dos padres 
da Igreja local. O desenvolvimento social e econômico, a evolução polftic'a 
do país, exigem da Igreja, por outro lado, um esfôrço de presença e aptidão 
para cristianizar profundamente êste mundo em rápida evolução. O padre 
que acredita ter adquirido no seminário tôdas as respostas que deverá dar 
durante sua vida sacerdotal está mais do que nunca desqualificado para ser 
o apóstolo ou o pastor compreensivo que as novas gerações reclamam. Ele 
não pode saber tudo; pelo menos durante tôda a vida deve ficar aberto a 
quaisquer perguntas verdadeiras dos homens, apto a procurar os caminhos 
da verdade no espírito e no coração de seus contemporâneos. Deve ter com~ 
preendido que o mais premente problema para muitos católicos é o de voltar 
a ser verdadeiramente cristãos; que o problema mais urgente. para muitos 
cristãos é nada esquecer de seus ·deveres de homens, de suas solidariedades 
com a sociedade humana 

(1) Oonstituição Apostólica rtSedes Supienttae" de 31 de maio de 1956 (A.A.S. 
4H (1956) 351-365) e "statuta Genemlia" promulgados por decreto da S. C. dos 
Reliziosos a 7 de julho de 1956 (art. 11, § 2, 4.°; art. 12, 2.9; art. 21. § 3, 3.°; art. 48). 
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o Ano de Pastoral comporta uma iniciação prática e teórica, guiada 
por responsáveis qualificados, uma busca de verdadeira competência e a rea­
lização interior das exigências da vocação apostól ica nos dados atuais do 
ministério, segundo o espírito e as obras missionárias de cada I nstituto re­
ligioso. 

Entre um período de formação onde a parte de passividade assimila­
dara foi sem dúvida importante e um ministério que muito freqüentemente 
constitui para o jovem sacerdote a tentação de um ativismo sem medida e 
um tanto desordenado, impõe-se uma transição para uma melhor descoberta 
do campo de apostolado. O seminário ou o escolasticado teve de ensinar a 
mensagem a ser transmitida, pelo menos o esseneia 1 da mensagem; agora 
esta é resposta assimilada pessoalmente tanto no plano doutrinai quanto no 
espiritual. Resta conhecer melhor aquêles a quem se trata de transmitir a 
Mensagem, melhor conhecer suas condições de vida, tão influentes sôbre as 
estruturas mentais individuais e coletivas; melhor conhecer enfim os meios 
de que nosso tempo dispõe para transmitir uma mensagem. Esta tríplice· 
procura, n~ realidade, nunca é acabada, nem pela Igreja, nem por um Insti­
tuto particular, nem por um determinado religioso. Pelo menos, é absoluta­
mente necessário conhecer os meios que hoje se elaboram no Brasil ou no 
exterior, para aperfeiçoar os modos de transmissão da mensagem de salva­
ção. 

Fica claro portanto que não se trata de mais um ano de escolaridade. 
Aqui os cursos devem ater-se ao estritamente necessário. À quantidade ma­
ciça de dados mal assimilados, porque mal assimiláveis t é necessário substi­
tuir o esfôrço dos professôres por uma atualização mais rigorosa do ensino 
e o esfôrço dos jovens padres por uma presença e uma colaboração mais 
totais à renovação empreendida. Disto depende,' em grande parte, o futuro 
do Catolicismo no Brasil: se o esfôrço de adaptação não parte do clero, se 
não tem seu total apoio; sua plena compreensão, a maré do materialismo, 
quer doutrinai, quer prática, será, mais cêdo do que se espera, mais pode­
rosa que as tradições católicas subsistentes, porém mal alimentadas e divor­
ciadas da sociedade em construção. 

Os superiores religiosos entram, portanto, no espírito dês te Curso, 
compreendendo que o imediatismo e O empirismo, que fazem utilizar o mais 
cêdo e ao máximo os recém-ordenados disponíveis, contam entre os mais for­
tes corrosivos do programa de formação requerida pela conjuntura. No ano 
de pastoral do jovem sacerdote tôda a atividade deve estar subordinada ao 
pleno êxito desta etapa excepcionalmente importante da formação apostólica 
de hoje. O sucesso dêste Ano depende consideràvelmente da seriedade com 
a qual se compreende a necessidade de não sacrificar o futuro ao imediatismo. 

O espírito de uma reorganização 

Por mais perfeita que tenha sido a formação nos cursos de escolástica 
peculiares a cada Instituto, é útil que todos aprendam a mel.hor colaborar 
entre padres de Institutos diferentes l ao serviço da mesma Igreja no mesmo 
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pBÍs. Cada religioso guarda a marca de sua vocação própria e a da orientação 
de seu Instituto: é uma riqueza que não se deve esconder; a qual convém 
de preferência pôr em comum, para os fins do mesmo Reino de Deus que 
deve ser construído sôbre a terra. Quem não compreendeu a atual necessi­
dade de colaboração à mesma obra de Deus, dentro da diversidade dos dons 
e das vocações, acha-se mal preparado para uma plena eficacidade num mun­
do que nasce e se fa rá conosco ou sem nós. 

É, pois, juntos, numa colaboração mais franca não sàmente entre os 
membros de diversos Institutos! mas também entre êstes e a comunidade 
homogênea dos professôres, que se deve ir ao encalço da abertura ao mundo 
para uma transmissão do Evangelho conforme as necessidades e as possibi­
lidades do Brasil atual. 

Deve-se, pois, colocar êsse ano de formação sob o signo da colabora .. 
ção, porque, se os padres não sabem colaborar entre si, estarão mal prepara­
dos para colaborar num franco diálogo com os leigos que muito têm a nos 
ensinar, inclusive sôbre os pontos essenciais para nossa pastoral. Aliás! se 
os cristãos, clérigos e leigos, não sabem trabalhar em equipe, como prega­
riam êles o entendimento para construir com todos os homens de boa von .. 
tade um mundo mais humano, onde a justiça não seja ultrajada, onde qual­
quer um possa viver humanamente segundo suas crenças religiosas-? 

Compreender o que significa um esfôrço de abertura ao mundo, às 
dimensões totais da Igreja e do mundo, é recusar a condenar os outros à dis­
tância, muitas vêzes sem os conhecer, recusando os laços que nos ligam de 
fato a nossos irmãos. 

Compreender o que significa para o Curso de Pastoral Um esfôrço de 
colaboração, ê compreender que alguma iniciativa deve ser deixada aos jo­
vens padres; que! redprocamente, o fracasso do Ano não seria o fracasso da 
diretoria ou dos professôres, mas fracasso de todos os participantes, um fra­
casso no qual cada um teria responsabilidade. 

Ano de abertura mais integral, ano de colaboração, o Ano de Pastoral 
deve ainda se caracterizar por uma visão de escala das urgências nas obras 
da Pastoral. É claro, antes de tudo, que a preocupação missionária não pode 
constituir um capítulo à parte, ao lado de outros capítulos de pastoral. A 
única pastoral cristã é a missionária, se é verdade que a Igreja é ela mesma 
essencialmente católica, isto é, concretamente missionária. Tôda afirmação 
da catolicidade que não vá dar no desenvolvimento do sentido m,issionário 
dos cristãos correria o risco de fazê-lo tomar o rumo de um farisa:ismo tão 
pouco realista (2) quanto pouco evangélico. É no interior dêste "sentido 

(2) "O EvangelhO deve ser anunciado hoje a um mundo no qual um homem. 
entre quatro é chinês, dois homens em cada três não comem na exigênCia de 
·sua fome, um homem em cada três vive em regime comunista, um cristão 
sôbre dQis não é católico. O EvangelhO deve ser anunciado a um mundo cujas 
faculdades de esperança e necesstdade de ultrapassamento correm o risco de 
se contentar somente com a procura do confôrto, que dá a técnica". Podem-se 
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'missionário" que deve efetuar-se até a pastoral paroquial dos sacramentos, 
isto é, a que está mais ameaçada de se limitar a horizontes de cristandade. 
. Animados por um sentido missionário ou apostólico que a formação 
-no curso de Escolásticato entreteve e desenvolveu, os jovens padres religio­
·sos completam o conhecimento das hierarquias de valor ,objetivo com a das 
·urgências nascidas da sensibilizáção à conjuntura. Trata-se de entrar mais 
completamente no mundo onde os valores, mesmo religiosos, nunca existem 
·num estado puro l mas se encarnam em pessoas, expressos por gestos, cam­
'prometidos em situações. Trata-se de selecionar fins imediatos, não somente 

. 'em função da finalidade geral do cristianismo, mas ainda dos meios de que 
"dispõem localmente os apóstolos de Cristo, sacerdotes, religiosos, leigos. 
Desde _ então toma-se melhor a consciência de que a obrá própria da evange .. 
lização, sempre essencial e nunca esquecida, encontra-se de fato ligada: 
~ A uma perspectiva social de aspiração humana à justiça; 
:...:..:... A uma perspectiva de pastoral de conjunto, ultrapassando não sàmente· 
"a paróquia para atingir tÔda a diocese, mas l muito à miude, a diocese, para 
abraçar a província eclesiástica ou· mesmo a região natural mais ampla, por 
yêzes o país inteiro; 
·~A uma educação do laicato que deve tender a fazer de cada batizado um 
adulto no mundo e na Igreja. 

Todo trabalho amplo, na medida do nosso tempo, ultrapassa as fôrças 
e.· possibilidades de um só homem; acrescentemos mesmo, isto deve ser evi­
dente, de uma só Ordem ou de um só Instituto. Cada um, pessoa física ou 
instituto, deve manter seu lugar insubstituível numa colaboração eclesial, na· 
qual não se ·perde nunca de vista nem o fim próprio do I nstituto, nem que 
~ bispo é, na dio'cese, chefe da pastoral e da ação missionária. 

o estágio de iniciação prática 

Como a formação médica não poderia organizar-se sem visitas ao hos­
pital/ o Curso de Pastoral não poderia razoàvelmente prever-se sem estágio. 
Cada jovem padre fará um estágio, sempre que fôr possível em grupos de 
dois, de dois meses, exigindo um trabalho de dois dias por semana (de pre­
ferência aos sábados ou domingos). O estágio, que não deve prejudicar a 
'assistência ao curso, será fixado para cada um/ de acôrdo com o superior 
do religioso e o diretor do Curso de Pastoral. Conforme as possibilidades o 
'estágio adaptar-se-à ao que se puder alcançar, às aspirações e à vocação. de 
'cada religioso; mas é claro que não se pode exigir para' cada um/ um estágio 
exatamente no domínio em que futuramente uma tarefa lhe esteja reservada. 

prolongar estas observações do Padre Congar. O EvangelhO deve ser prega­
Ido em um mundo onde 5 homens sôbre 6 não são católicos, onde nenhuma na­
ç-ão pode seriamente pretender ser totalmente expres~iva ·.<}o ~eino ~fe Deu~ 
sôbre a terra, em um mundo onde o isolamento e a 19n?ranCla dos. .... outros 
,não são mais possíveis, nem permitidos, em um mW1do onde quem nao con­
'sente só pode ser rejeitado como peça inútil. 
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-o estágTo deve beneficiar o estagiário; permitir-lhe prestar serviços num cam­
po determinado; abrir-lhe sobretudo - ainda que de um modo inevitàvel­
mente humilde e limitado - um aspecto .do apostolado moderno. 

A direção do Curso de Pastoral fica de antemão reconhecida aos pa­
-elres cUJo domínio de atividades permite guiar, com proveito para todos, jo­
vens religiosos padres, de março ao fim de junho e de agôsto ao fim de no­
vembro. Não se trata de usar o jovem padre como vigário-substituto, para 
suprir a carência de Clero (3); deverá tratar-se sempre de uma iniciação prá­
tica que abra ao religioso um modo de apostolado, ao qual os meios moder­

;nos de ,renovação da pa;;toral não sejam estranhos. Os primeiros contactos 
humanos no quadro da pastoral sacerdotal são também de grande importân­
cia: os conselhos dos mais velhos, dos mais experimentados, dos mais do­
cumentados sôbre ·os aperfeiçoamentos atuais do setor visado, tudo isso de 
;acôrdo com a melhor informação teológica, serão muito úteis aos jovens pa­
,dres. De sua parte, êstes não procurarão receitar processos fáceis de êxito, 
Imas, antes, um método ou um espírito ao mesmo tempo realista e evangélico 

, .ao tratar de um campo novo de apostolado. 
No fim do estágio, o jovem sacerdote deve redigir um relatório des­

,critivo e eventualmente crítico do domínio que tiver retido sua atenção e 
seus esforços. Fará o balanço do que tiver recebido do estágio e não desisti­
rá de propor com modéstia sugestões, visando melhorar a curto ou longo 
prazo os meios da ação apostólica no setor considerado. De sua parte, os 
diretores dos estágios são convidad.os a apresentar à direção do Curso suas 
observações e apreciações sôbre a atuação de cada estagiário. 

Para ajudar a renovação da pastoral, o que os jovens padres não po~ 
deriam empreender sozinhos nem na ignorância das tentativas feitas em ou­
tros pafses ou mesmo no Brasil, a cada religioso pedir-se-à que escolha e es­
tude especialmente uma obra recente de pastoral, de preferência estrangeira, 
!para abrir outros horizontes; êle se disporá a fazer dela uma exposição crí­
tica- a seus confrades. 

Não menos importante para completar a iniciação prática, é a semana 

(3) Extrato das instruções do "Centro de Formação Pastoral e Missioná w 

:rio de Lião. França": "A escolha das paróquias de estágio faz-se não partindo 
das necessidades paroquiais da diocese, mas em função do fim de formação que 
é a razão pela qual existe o C.F.P.M. 1i:le quer permitir ao estagiário uma 
-experiência pastoral âutêntica, embora limitada e dirigida. Esta experiência 
.supõe, além de tudo, que o estagiário traga uma colaboração real à paróquia 
de estági'J. Mas o papel do estagiário não é o de substituir ou o de preencher 
lacunas, O vigário da paróquia de estágio aceita uma responsabilidade de edu­
eador e de iniciador apostólico. O estagiário deve fazer descobrir o conjun­
to das atividades pastorais ordinárias: liturgia, pregação, catecismo, pastoral 
das sacramentos, laicato, Ação Católica Geral e Especial... O trabalho do es­
tagiário não se assemelha ao do seminarista que se ocupa de "patronatos". O 
horário dos catecismos não deve ser sobre~arregado. Na sua escolha das paró­
quias de estágio, o C.F.P.M. se deixa guiar pela preocupação de pastoral de 
conjunto e de colaboração em equipe, especialmente necessárias ao ministé w 

rio futuro dos religiosos, o qual será, nas mais das vêzes, variado". 
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de missão, no interior ou num bairro da cidade. Por motivos fáceis de com­
preender, ela se fará em equipes de aproximadamente seis religiosos e num 
pedoda que não seja nem exatamente o das férias, nem durante os cursos. 
A última semana de junho parece a mais prática; durante o 'mês de junho 
cada equipe elaborará um plano de ação a ser realizado com a assistência 
de um padre proposto ou aprovado pela diretoria do Curso de Pastoral. 

Conclusão 

A organização de um Curso doutrinai e prático de Pastoral não é tão 
fácil quanto a de um curso unicamente especulativo; a coordenação ao ser­
viço de uma unidade de espírito é ao mesmo tempo mais indispensável e 
mais delicada. Os superiores religiosos compreenderão de seu lado que os 
horários não tenham sempre a rigidez dos de um ginásio: em matéria de es­
tágio, especialmente, uma adaptação deverá ser encontrada em cada caso. 

Será desejável que o Ano de Pastoral se complete por conferências e 
sessões. Seria prematuro fixar agora suas modalidades. Para dar uma idéia 
do que é realizado alhures, eis o que prevê o Curso de Pastoral de Lião: 

"Três ou quatro grandes sessões de três dias reunirão os estagiários 
em vida comum. Os temas propostos para estas são os seguintes: 

1. Perspectivas de pastoral de conjunto. 
2. A Igreja e o ensino; estrutura e evolução da Escola. 
3. As missões no exterior. 
4. A Ação Católica: apresentação concreta dos movimentos. 

"E:stes temas podem ser revisados cada ano; o programa indicado aqui 
constitui uma orientação. Outras questões serão tratadas em sessões de um 
dia. O C. F. P. M. pode, na oportunidade, organizar um almoço-debate 
com uma personalidade ou a propósito de um filme, de um acontecimento 
etc. Cada trimestre, os estagiários se reunem para um dia de recolhimento 
que tem sobretudo por fim promover uma espiritual idade apostólica de re­
ligiosos e criar um clima de autêntica preocupação espiritual . Os dias de 
vida em comum, graças às sessões ou recolhimentos, permitem aos padres 
um melhor conhecimento mútuo e entrar em contacto com o espírito de um 
outro instituto, favorecem as trocas, o trabalho e a reflexão em equipe". 

No espírito da Constituição Sedes Sapientiae de 1956, o Ano Pastoral 
corresponde à necessidade de uma formação apostólica na medida das exi­
gências da missão no nlUndo de hoje. L':.le deve ajudar a quebrar as barreiras 
do individualismo, da rotina e do espírito particularista. A iniciação que êle 
é chamado a dar não pode ser tão completa quanto se desejaria em abstrato. 
Ela deve ao menos despertar a um estilo evangélico e missionário, no meio 
do mundo; reforçar a aptidão ao trabalho em equipe, desenvolver a preo­
cupação de uma competência rigorosa, de um método flexível, mas que não 
se satisfaça fàcilmente com a improvisação constante. Deve desenvolver a 
humildade diante do real sentido do diálogo com todo homem; deve ensinar 
a paciência, e que só há 'êxito na perseverança do esfôrço .. Deve, enfim, alar-
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gar O coração dos apóstolos às dimensões da caridade as do mundo, sabendo 
ao mesmo tempo conduzirJa uma concentração dos esforços sôbre o setor 
- modesto, sem dúvida - confiado ao zêlo sacerdotal de cada um. 

-------.. -------

Apêndice 

o estágio paroquial será um tipo de estágio entre outros; entretanto, 
em razão da importância da paróquia na vida da Igreja, pode-se dizer que 
um tal estágio representa um estágio-modêlo. Portanto, pode-se tirar algum 
proveito das diretrizes ddas por êste estágio pelo Centro de Formação Pas­
toral e Missionária de Lião, do qual eis alguns extratos: 

"A preocupação de uma verdadeira atualidade missionária, na medida 
das necessidades e da missão da Igreja no mundo contemporâneo deve ins­
pirar êste Ano de Pastoral ... Esta primeira experiência pastoral do estagiá­
rio só será autêntica na medida em que êste participe das preocupações de 
uma equipe paroquial, do conjunto de suas atividades, de seus projetos e 
de sua reflexão. Dêste ponto de vista, êle deve dar uma colaboração real e 
perseverante ao ministério da paróquia. O estagiário é informado de que deve 
entrar no trabalho da equipe paroquial com um esfôrço de compreensão, 
de flexibilidade e lealdade. A decisão e o contrôle de suas atividades, dos 
quais a prática e o sentido são transmitidos ao religioso pelo yigário, cabem 
a êste, responsável pelo estágio. Aquêle deve estar disponível às solicitações 
do pároco, mas pode também exprimir livremente sua opinião, com todo 
respeito e franqueza. Sua atividade não pode ter o ritmo da de um coadjutor 
permanente; uma sobrecarga de ocupações diversas impediria o jovem re· 
ligioso assimilar, em sua atitude religiosa, em sua reflexão sacerdotal em 
eclosão e mesmo em sua oração, as primeiras experiências pastorais. De 
fato, o serviço prestado pelo religioso não é o fim primeiro de seu estágio. 
Esta atividade deve permitir-lhe uma tomada de consciência da missão que 
a Igreja confia aos padres, o despertar da preocupação missionária, iniciá·lo 
nos métodos, abrí·lo, enfim, sôbre o movimento pastoral atual e sôbre o con~ 
junto do ministério sacerdotal ordinário. 

"O papel do Centro de Pastoral não é o de repartir catequistas, coad~ 
jutores dominicais, confessores ou pregadores ocasionais, monitores de pa~ 
tronatos, mestres de cerimônias etc. Sua primeira preocupação deve ser a 
formação apostólica dos religiosos que lhe são confiados. Pede aos respon­
sáveis de estágio que. partilhem esta preocupação e aceitem uma responsabi­
lidade de educador e de iniciador apostólico, permitindo aos jovens religio­
sos uma experiência pastoral autêntica, embora limitada ... 

"O serviço principal que os responsáveis prestam aos estagiários é o 
de associá-los ao trabalho de conjunto da equipe paroquial e às pesquisas e 
reflexões feitas em comum. Para atingir êsse fim, não bastaria confiar ao 
estagiário sucessivamente a gama completa de atividades esporádicas. Por 
isso, o C. F. P. M. deseja que, além das trocas ordinárias da vida COmum 
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e especialmente das refeições, Um tempo fixo seja reservado para uma refle­
xão mais importante, na qual Os estagiários participem; êles compreendem 
assim como a atividade da paróquia ou do setor está dominada pela preo­
cupação de tornar presente Cristo na vida real deste meio l de construir a 
Igreja viva ... Este esfôrço de reflexão forma a atitude sacerdotal e permite 
ao jovem padre ultrapassar, desde o início de seu ministério, as tentações 
do empirismo, do ativismo, da fantasia, ou ainda da rotina. ~le será sensí­
vel· a êste espírito de colaboração sacerdotal. 

11 As atividades paroquiais são múltiplas e não têm tôdas a mesma im­
portância. A formação pastoral confiada ao C. F. P. M. exclui .a especiali­
zação e requer a abertura sõbre o conjunto do ministério pastoral em seus 
aspectos mais relevantes, sôbre a importância dos ministérios fundamentais 
e a hierarquia das urgências, Deixando a paróquia, o estagiário não deveria 
levar uma idéia por demais restrita, unilateral do ministério, Os responsá­
veis pelo estágio previnirão, portanto! os estagiários contra o amadorismo 
ou a atração pelas atividades secundárias mais fáceis ou mais imediatamente 
marcadas pelo êxito. Eles farão que o estagiário compreenda que o trobalho 
paroquial está coordenado com o esfôrço pastoral da diocese e da Direção 
das Obras, e estimularão nêle a preocupação da pastor. I de conjunto. 

11 A descoberta da descristianização! a iniciação concreta à Ação Cató­
lica e a um estilo de pastoral missionário fazem parte integrante de um es­
tágio C. F. P. M. Participando do trabalho e das preocupações dos respon­
sáveis ou da energia sacerdotal! os jovens padres devem abrir-se de maneira 
ativa à preocupação missionária da comunidade cristã! para com os simpa­
tizantes; (os catecúmenos) e os homens que estão ainda longe da Igreja de 
Cristo. 

11 , ., Em todo o caso! o C, F. p, M" insiste em que, através desta 
atividade restrita! o jovem padre não aprende simplesmente a ser responsável 
pelo andamento de um trabalho, de uma organização; mas que êle se sinta 
espiritualmente! sacerdotalmente responsável pela missão da Igreja t pela vida 
cristã das pessoas", 

AO REVMO. CLERO 

Confecção perfeita de: 
Paramentos, Alvas, SObrepelizes ,Humm'ais, Capas de Asperges, 

EstandarteJ, Mitras (simples e preciosa), Pintu.ras. 

Crucifixos pintados, Objetos de' arte em Cerâmica, Diplomas de: 
Batizado, 1.a Comunhão, Ordenação, Casamemo, etc, 

MONJAS BENEDITINAS 
Mosteiro Nossa Sep,..,."wra da Glória 
Rua Visconde do Rio Branco, 68 

UBERABA - MINAS GERAIS 

l 
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TEOLOGIA PASTORAL DA VOCAÇAO E CASOS-LIMITES 

Pe. Ber!rand de Margarie S. J. 

(Continuação do número anterior) 

5: As últimas frases do Pe. Lavaud consideravam um certo tipo de 
IIvocaçõesll . O mesmo autor analisa um outro tipo da mesma categoria. 

"Um delicado chamamento divino, inicialmente despercebidol ou mes­
mo entendido mas rejeitado, pode persistir, e persiste frequentemente, sob 
forma de novas iluminações e moções. A misericórdia e a munificência, o 
amor gratuíto de Deus, obstinam-se longamente, e o chamamento repetido, 
ou mais insistente, acaba sendo ouvido e seguidol às vêzes após muitos pra­
zos e desvios, mesmo depois dum compromisso numa outra linha, de que as 
circunstâncias fizeram sair. Acontece que as primeiras graças de vocação sa­
cerdotal ou religiosa sigam o matrimônio ou a viuvez (20). Por raro que 
seja, não é inaudito que esposos -recebam de Deus o convite a se separarerr 
de comum acôrdo para que ambos não pertençam senão a Ele e aos negócios 
de seu Reino. Ocorre mais amiúde que viúvos e viúvas sejam chamados e res­
pondam magnlficamente. Ainda aqui os exemplos abundam na hagiografia 
católica" (21); 

Pensemos em Santa Joana de Chantal e em Santa Luiza de Maríllac. 

I! I. Após esta descrição das "vocações-limites 11 e as precisões doutri­
narias dadas acêrca dos elementos eclesiástico e divino da vocação divino~ 
ecJesial, podemos responder ,brevemente às perguntas de Frei Ricardo: 

1)" o que pensar daquêles que entraram na vida religiosa e depois, 
com ou sem a devida dispensa de Roma, se retiraram?" . 

Aquêles que se retiraram com dispensa ou não tinham vocação e o 
de~cobriram, ou l tinham uma vocação temporária (caso raro), ou traíram uma 
vocação verdadeira, ou lhe foram de boa fé infiéis. Falamos sempre da voca­
ção divina. Aquêles que se "retiraram" sem dispensa dos votos tinham ou 
não vocação divina temporária ou definitiva, trairam ou não tal vocação; mas 

20) São Francisco de Sales, na "Introdução ,3, vida de\"ota" (ll11a parte, capo XL, parágrafo 1) 

já 1n.sir..uava semelhant1e pensamento: apôs Origenes, sugere às esposas cristãs "de votarem 
a castidade vidual, caso seus maridos viessem a falecer antes delas". Frisava a superior.l.­

dade dã Castidade votada sôbre a simples castidade: a segunda limita-se a "emprestar" o 
corpo a Deus, a primeira dele faz doação absoluta e irrevogável. Por estes motivof, as al­

mas que quisessem empregar tais meios o fariam pnldente e frutuosamente, se, depois de 

ter exalnini:do sua coragem e invocado a inspiração cel:õstial, tomassem o conselho dc um 

diretor sábio. 

20 Lavaud, artigo citad?, p. 19. 
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de todos 0' modos, ~mo se nlo forom lnli~i •• uma yrx.çk\ divina JnoXlfo 
I""te e .só aparem .. , falr.,a", por um sacrilégio &O voto emitido. Falimos 
aqui dumo f.lt. 00)110 ..... n!o sempre .ubjetlve, , cl aro; dum pecado mele­
rrel, n50 semp .... formeI. Tal ..... lIgK>sos s.io apósto'a, OI) fugi tIvos: .p6s18l .. 
se tinham pronunciado o. \IOtos pe rp4tlKa ., lencione","m abandonar. ",11. 
giio definitivamente (felamos da ,oligllo no sen tido ele In.tilulo religlo>o, 
n50 da '9re!0), fugitivo. se linho", pronunciado só votos temporários ou se 
tenclonevlm vol t., <lO In. tituIO. O. rel1910>01 .p6stM •• flcem 11»0 facto e .­
~do$, os fuglUvo> n5o; rTI<O. todo. permane«m ligados pe los \/(lIa', e 
os Superiores devem fazer o que podem par. que !Ies voltem, e, caso asl ... 
Jam e<repend1dos, receb6-lo • . E' ino que deveroos pens.r, ~ luz do di .... ;!o 
ce0601<0 (22). dos re ligiosos que se "reUraram sem • devIda dlspen •• p , para 
retomarmos a e~pren'o d& Frei Ricardo. Re,pondooremos ma is adiante nO 
tocante 00. aspeetos pastorais de probleml. já tocados. aliá •• pelo Cód iQO 
de Di ~ito Canônico. 

2) "o que pen.er dos Semlnarl.tu que durante eoos e anos ylvem na 
<:orwicçõo de terem voe8ç~0, oonvicçSo esta su.tentada por seus conselheiros 
espirituai s até. b. ""8'1. pouco anteo do o"len-oç50 oeo:er-dotal • • que na últi · 
me hora ""oi.temr 

Nht. caso, n50 houve .Jac ril,j,gio. mao simplesmente inficlolidade OU 
<lrro. Se houve "'r ro, deve $IOr corrigido quento "nt .... efim de nio admitir ~s 
ordens ",g rada. uma peSSO<'l ..em voel,50. O Conf ... sor que tiver ~ coragen-
de de-<""nd.r o 'rro voeacion"1 do peni tente merecer' muito d>lquéle e de 
tOda e Igrej •. Pio XI trltou exten.omente O problem& da te$POfIsabilidado 
dos Superiores. DlretOl"es espl rltuli •• Cor1 fessore-s e Bispos Mste domlnio. nos 
pa r'grafos 111-119 da sua endcllcl s6bre o Sacerdócio. "Se cada qual, .. 
gundo o $f!I.J corQO, procurar obedecer à, norma." rom.n •• sôbre hte ponto. 
"de.aparecer50 certamente em gronde port. as CIUS., dft tanto, lágrimas que 
a Igreja Católlce tum q"" do"amar, e de tontes esc&ndalos que o povo crls· 
tlio encon tra nos costumes dos Sacerdotes· {§ 119). A e.prln50 "em gran· 
de parte" sublinhe que Mst. domlnlo complexo erro, é humono .. Inavil'''''1. 

Os Seminor1st ••• que descobrem o "'''o antes da or<lenaçlio, e, l/)gic.· 
menle. desistem, mo.trtm, qu.ndo tel des ist&ncle ocorre na última hor •• um 
l>erolsmo ao mesmo tempo tdmlr6vel e Tndispen . '""I. Eue heroismo decoro 
ri! das graç ••• ecrameOlois do Cri.mo, e , um primeiro p.sso dodo no ceml_ 
oho da santidade reiO" e que .50 19Or. ehamados. 

Invernmenle, podo tombám OCorrer ~ma troiç\\O duml vocaç50 yer_ 
dodotlra, na última IIor •. Ma. isso' mais dificilmente concebl""l. pe lo .neno, 
sob e.t. forma dopoi. duma lon911 f idftlldade Interna, uml !"".per.do renÚn· 
cio externa! Pelo COfltrbio, , Imeginá",,1 sob uma outra forma: um Ulndldato, 
<I ..... Inicl.lmente "",ebeu groçes de vocoçio, paulatlnemente dei xou de corre.­
ponder, e, coloc.do meis nrtidamente, nas Imedioç6es di OI"denaç50, perante 

DI '<_ .... " .... 
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as exigências do sacerdócio, resolve desistir. Consumação brusca duma lon­
ga r e bem anterior, traição. Talvez sem nenhum pecado grave. 

3) "o que pensar daqueles sacerdotes que não foram capazes de sus­
tentar sua vocação quando entraram em' contato com a vida do mundo, de 
modo que desertaram milhares daqueles que serviram durante a última querra"? 

A pergunta visa um problema real f mas a formulação parece encerrar 
ao mesmo tempo uma afirmação muito duvidosa, uma contradição interna, 
e um êrro. 

Será verdade que ."milhares" de sacerdotes desertaram durante a últi­
ma guerra? O Autor apresenta tal afirmação sem aduzir prova nenhuma; o 
exagêro parece muito provável. 

Contradição interna: se êstes sacerdotes eram incapazes, porque falar 
em deserção? 

Erro: o autor parece negar implicitame'nte, ou pelo menos esquecer, 
a afirmação do Concílio Tridentino precisamente relacionada com a possibi­
lidade de observar a castidade da parte daqueles que a votaram: "Deus não 
nega êste dom a quem piamente lho pede, nem consente que sejamos tenta· 
dos acima das nossas fôrças" (23). 

Apesar de tudo isso, o autor respondeu em parte à sua própria per­
gunta na maneira mesma de formu lá-Ia: êstes sacerdotes "desertaram". Mas 
não vamos lhes lançar a primeira pedra l nem esquecer que há casos patoló­
gicos! 

4) "o que era a vocação daqueles que obtiveram'a redução ao estado 
leigo, ou a dispensa dos votos religiosos"? Na resposta à primeira pergunta, 
já tocamos o ponto da dispensa dos votos religiosos. Quanto àqueles que ob­
tiveram a redução ao estado leigo, é preciso relembrar que tal redução é uma 
pena canônica, não um privilégio que se consegue. .. A resposta geral será: 
salvo talvez casos excepcionais, tais sacerdotes recusaram paulatinamente 
uma vocação verdadeira! pelo menos "conseqüente", como diria o Pe. La­
vaud, já citado. 

IV. Perspectivas e Conseqüências Pastorais: 

Das considerações até agora esboçadas, devemos auferir algumas con­
clusões. Dirão respeito ao período antes do ingresso, ao ingresso mesmo, à 
formação l e ao tempo que segue os compromissos definitivos: 

1) antes do ingresso: deve ser plenamente respeitada a liberdade da 
pessoa vocacionável. Esta liberdade não será respeitada se não fôr informada, 
e menos ainda se fôr indiscretamente pressionada. Recentemente, lia num 
jornal católico o sermão de primeira missa dum neosacerdote. Dizia êle ex­
plicitamente que sua mãe lhe falava todos os dias de seu desejo de vê-lo pa­
dre! Parece-me que tal procedimento seria, em geral, um abuso manifestol' 
uma intromissão inadmissível. De vez em quando, o sacerdócio seja apresen­
tado como uma possibilidade entre outras, e mesmo como a mais bela em si: 

23) ConcIlio Trid., sessão XXIV, cãnon 9, Dz. 979, D.P. 95, p. 71. O Concilio cita I Cor. 10.13. 
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isso seria razoável, e desejável. Trata-se dum domínio onde sacerdotes e pais 
podem, com igual facilidade, pecar por excesso ou por defeito. O ideal consiste 
em respeitar plenamente a liberdade divina de escolha através da liberdade 
humana. Tratei longamente o assunto nesta revista (24). 

2) no momento do ingresso: em virtude dos motivos aduzidos pelo 
Pe. Ravasi, parece-me que documentos pontifícios posteriores nos obrigam ;:. 
dar uma interpretação restritiva da proposição de Lahilton, aprovada por 
S. Pio X em 1912: 

"ninguém jamais tem direito algum a ser ordenado antes ela livre es­
côlha do Bispo". Com efeito, o artigo 971 do Código de Direito Canônico, 
promulgado em 1917, prescreve: "Ninguém pode, por qualquer motivo e de 
qualquer modo l afastar do estado clerical uma pessoa canônicamente idônea": 
ninguém, logo, nem sequer um Bispo, salva a reserva do cânon 969/ § 1. E 
Pio XII precisava, à luz da noção de vocação divina, na "Sedes Sapientiae"; 
não se deve "afastar alguém do estado sacerdotal, quando por sinais certos 
fôr reconhecido tratar-se de um chamado de Deus" (25). Isso dito, a pro­
posição de Lahitton deve ser interpretada da seguinte maneira: como a voca­
ção divina deve ser verificada pela autoridade eclesiástica, ninguém pode in­
vocar um direito a ser ordenado antes de tal verificação1 e1 nêste sentido, 
ninguém tem direito à ordenação antes de tal eSCOlha. Verificados os sinais, 
Jório diz: nenhum Bispo pode recusar a ordenação. E o próprio Código re­
conhece ao tonsurado, ao qual. os Superiores proibissem a ascensão às ordens 
sagradas l o direito de recorrer à Santa Sé (26). Logo, antes da tonsura, e 
mesmo depois dos votos perpétuos (caso da Companhia de Jesus) ninguém 
pode invocar o direito de ser ordenado. Ravasi, mostra longamente como se­
melhantes princípios se aplicam no domínio dos votos religiosos (27). 

Falaremos então dum direito condicionado (pela verificação dos si­
nais) -a ingressar na vida sacerdotal ou religiosa, e oriunda na existência an­
terior da vocação divina. 

3) no decorrer da formação e antes dos compromissos definitivos: 

a) dever do candidato: fidelidade à vocação: 
11 Alguns sustentam, escreve Peinador, que. o professo de votos tempo­

rários, uma vez acabado o período da profissão, ficaria totalmente livre, não 
só no foro externo, como é claro, mas ainda diante de Deus e no foro interno; 
mesmo se a experiência já feita da vida religiosa não tivesse aduzido nenhu­
ma contra-indicação. Não: o professo selou sua resposta interna à voz de 
Deús com um rito que o relaciona por meio de seu Instituto com tôda a Igre­
ja. Logo, o dever de fidelidade interessa já todo o corpo de que faz parte. 
Com efeito, a maneira específica, própria de cada estado de perfeição, de ori­
entar a atividade espiritual de seus membros, afirma-se, perante a Igreja l pela 

24) Rev. da C.R.B., julho e agõsto de 1960: a mesma comunicação saiu na REB de junho de 1960. 

25) Pio XII, "Sedes Saptentiae", § 16. 

28) cãnon 970. 
27) Ravasi, C. P., livro citado, pp. 191-9. 
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perseverança daquêles cuja vida responde exatamente às eXlgencias de sua vo­
cação especial. Assim o dever (de fidelidade), essencialmente em relação com 
Deus só, se relaciona concretamente também com a Igreja e COm o Instituto 
próprio" (28). 

Por outras palavras, a fidelidade do religioso que já pronunciou vote5 
temporários, a perseverança dêle manifestam a fidelidade e a perseverança do 
Instituto considerado no serviço da Igreja. 

b) dever dos superiores e confessores: respeitar a liberdade dos can­
didatos; podem exortar aquêles que julgam dignos a emitirem os votos ou 

. aceitarem as ordens sagradas; mas não devem urgir a profissão ou ordena­
ção, por lisonjas ou ameaças de males espirituais ou das penas do inferno, 
em,cque inddissem os desistentes (29). Tais são as diretivas rOmanas. 

Já tocamos o dever que os superiores têm de verificar a existência 
duma vocação divina, pelo exame dos sinais; acrescentemos sàmente que não 
podem praticar nêste domínio da admissão aos compromissos definitivos 
"nenhum probabIlismo". Vários documentos pontiffcios sublinham esta ori­
entação. Nem a penúria eventual de vocações, nem a compaixão para com 
um candidato infeliz, nem as qualidades excepcionais em outros domínfos fa­
cultnm aos superiores, diretores e confessores o direito de preterirem uma 
dúvida objetivamente fundada. Bastará citar Pio XI: "Sem sombra de res­
\Jeito humano, em virtude do seu ofício, intimem aos ineptos e indignos a 
obrigação de se retirarem, a tempo, do Seminário, e na resolução dês te assun­
to atenham-se à opinião mais segura, que neste caso é também a mais favo­
rável aos seminaristas, já que os afasta dum caminho que os poderia levar 
à perdição eterna" (30). 

4) depois dos compromissos definitivos: vários casos apresentar-serão: 
a) (tuem, com ou sem pecado, tivesse ingressado sem vocação, teria 

obr,gação de prosseguir ou de desistir? 
Antes dos votos perpétuos, deveria retirar-se. 
Depois, ordinàriamente, nem será I ícito duvidar da existência da voca­

ção. Cem efeito, diz Peinador, é moralmente impossível que o candidato te­
nha levado a ficção duma vocação que não existia até o extremo de ocultar 
todo pormenor capaz de chamar a atenção dos superiores sôbre a falta ele 
intenção reta ou de aptidão. 

Por definição esta impossibilidade moral admite exceções. No case 
duma pessoa que ingressou num Instituto por motivos puramente humanos, 
e assim perseverou até aos votos perpétuos I seria preciso distinguir dois ca-
sos: 

- a falta de vocação supõe urr.a tal desconformidade com a disciplina 
regular que, sem escândalo alheio ou sem perigo da própria salvação, a per­
severança se torna impossível: o único remédio consistiria em pedir a dispen-

28) Pelnador, C.M.F., livro citado, § 140, pp. 198-9. 

2!)} Instrução da Congregação dos Religiosos, de 2 de fevereiro de 1961, reservada aos Superi­

ores, 1\ 26. 

30) Pio Xl, encíclica sôbre o Sacerdócio, D. P. a, 11 113. 
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5a dos votos ou compromissos, ficando intacta a obrigação de ressarcir, na 
medida do possível, os danos causados ao Instituto; 

- nos outros casos (ausência de escândalo alheio ou perigo próprio), 
caímos na situação de "vocação conseqüente" já analisada. Aplica-se o prin 
cípio de Santo Agostinho: "non es vocatus, fêie 'ut voceris": não foste cha­
mado, procura sê-lo (31). 

b) perda voluntária, ordinàriamente paulatina, duma vocação verda .. 
deilra: 

E' o drama da infidelidade. A sinceridade pareceria pedir o abandono 
dum estado de vida que se tornou, pensa o sujeito, ilusão, mentira, hipocri­
sia. Mas aqui intervém, observa o Pe. Galot (32), o respeito duma vocação 
definitiva l duma consagração que Deus quis perpétua. Se a gente quer ser 
lógico, é preciso deduzir as conseqüências r não só da conduta presente, mas 
2inda desta vocação definitiva; se a gente quer ser sincero, deve ser reco­
nhecida a realidade desta consagração que perdura apesar das infidelidades; 
o Religioso, O Sacerdote não deve considerar-se abandonado pelo Senhor por 
causa ,desta relaxação, Uma fôrça maravilhosa r a_ graça, permanece ao dis­
por dêle, e torna possíveis os mais surpreendentes recôbros, A única solu­
ção verdadeira é um surto de fidelidade. Que O sujeito se coloque de nôvo 
em presença de seu ideal, do que houve de melhor no seu passado, de Jesus 
que o ama ainda e contínua a chamá-lo, Confie nêste amor mais potente do 
que o seu próprio, apoie-se nêle para um nôvo esfôrço de generosidade e para 
construir o melhor futuro possível sôbre a base do que houve de melhor, de 
divinamente melhor, no seu passado. Que felicidade para tal pessoa encon­
trar um Superior, uma Superiora r um Confessor ou Diretor espiritual com­
preensivo que, em vez de agravar o mal por uma atitude severa e acusatória, 
encoraja com bondade e restitue a confiança. Tal é a atitude preconizada pelo 
Papa Pio XII (33): 

"Se a castidade consagrada a Deus é virtude difícil, a sua prática fiel 
e perfeita é possível às almas que, depois de tudo bem ponderado, ,orres­
pondem generosamente ao convite de Jesus-Cristo, e fazem quanto podem pa­
ra a observar. Com efeito, se abraçarem êste estado de virgindade ou de ce­
libato, receberão de Deus o dom da graça para cumprirem o propósito feito. 
Por isso, se se encontrarem pessoas" que não sentem ter o dom da castidade 
(mesmo depois de terem feito o voto) "( cf. Concílio Tridentino, sessão XXIV, 
cân. 9), não julguem por isso que não podem satisfazer às suas obrigações 

31) Peinador, livro citado, f 137; cf. nota 2 ao baixo da página 195. 
32) Galot, "Revue des Communautés ReUgieuses", março-abril de 62, p. 71. Pa,ra firmar sua 

tese da vocação definitiva, e sua rejeição da vocação "temporária", Galot teria podido In­
vocar São Bernardo: carta 382. 2 (PL, 182, col. 585-6): "Unusquisque in sua voca-tione qua 
vocatus est permaneat (! Cor. "I. 20) ... Non ab homine neque per hominem sed a Domino 
factum est istud. Non enlm homo sed Deus est qui operatur in cordibus hominum ad lncll­
nandas .eorum voluntates quocumque voluerit. A Domi~o, inquam, factum est istud: et 
ideo non solum mirabile, sed immntabHe esse debet jn oculis nostrfs., Quem ergo Domiml3 
vocavit, vide ne revooes". São Bernardo escrevIa a um monge tentado de voltar atrãs. 

33) Pio XII, "Sacra Virglnita!o", D. P. 107, , (8: 
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I}esta matéria:" Porque Deus não manda coisas impossrveis, mas ao mandar 
recomenda que se faça o que se pode e que se peça o que se não pode e ajuda 
a poder" (Concílio Trid., sessão VI, capo 11, citando S. Agostinho). 

Esta verdade muito consoladora lembramo-Ia também aos doentes, 
cuja vontade se enfraqueceu com perturbações nervosas, e por isso ouvem 
COm excessiva facilidade a certos médicos, às vêzes até católicos, O conselho 
de pedirem dispensa da obrigação contraída, sob o pretexto de que não po­
dem observar a castidade sem prejuízo do equillbrio psiquico. 

Quanto mais útil não seria ajudar esses doentes a reforçarem a pr6~ 
pria vontade e a convencerem-se que não lhes é impossível a castidade, se­
gundo a sentença do Apóstolo: "Deus é fiel, o qual não permitirá que sejais 
tentados além do que podem as vossas fôrças, antes fará que tireis ainda van­
tagem da mesma tentação, para a poderdes suportar"! (I Cor. 10,13). 

Observemos que Pio XII, nêste texto, não trata só do caso dos Padres 
que não podem obter dispensa do celibato votado, mas ainda da situação 
dos Religiosos não clerigos e das Religiosas que canônicamente podem obter 
tal dispensa, sob certas condições. 

Aliás, observa justamente o Pe. Galot, o indulto de secularização (a 
mesma coisa não poderia ser dita da redução ao estado leigo quando é pena 
canônica) não supõe nenhum juízo sôbre a responsabilidade moral do sujei­
to. O indulto funda-se sôbre a presunção duma incapacidade de perseverar 
na vida religiosa. Esta incapacidade pode provir da inexistência da vocação .. 
ou ao contrário ser culpável, quando resulta de infidelidades que acarretam 
a ruína duma vocação (34). 

c) crise de mêdo pânico perante as conseqüências dos compromissos 
assumidos: 

Trata-se, escreve R. Hostie (35), de pessoas que tinham sempre hesi­
tado. Mas l antes dos compromissos definitivos 1 nunca se atreveram a colocar 
nitidamente o problema seja por que pôr em questão a vocação parecia ser 
uma tentação a ser repelida sem exame, seja porque o superior ou diretor es­
piritual asseguravam que tudo se endireitaria depois dêstes compromissos. 
Mas a experiência veiu mostrar que ordenação ou profissão não foram uma 
panacéia. Daí o pânico. Nêste caso, opina Hostie l seria bom examinar duma 
maneira aprofundada e imparcial. com o sujeitor as bases de sua vocação. 
Aceitemos de concluir, se preciso fôrr pela nítida insuficiência da motivação 
passada. Mas não poremos em dúvida a validez da ordenação ou da profis­
são. Só nêste clima de verdade total será possível dar mais um passo adian­
ter e conseguir a aceitação duma situação de fato por uma oblação sem reti­
cências. Além duma simples submissão ao irreparável, tudo desembocará na 
paz duma aceitação fundamental. A graça de Deus harmonizará os esfôrços 
do su jeito, dum superior compreensivo e dum sacerdote experimentado. 

34) GaIot, artigo citado, jan. fev. de 62, p. 21. 

aS) Hostle, livro citado, p. 137; as pãginas 135-42 tratam de nosso assunto no seu conjunto. 
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dI "revolta contra .~Iginci", imprevl otu d. vid.o ."nu grt<lo, ou coi.tr. 
,I mesmo: 

Alguns fico", est ... eddo. quando descobrem el<"\lOS inespe'.doJ n. 
vido 06Cerdot~ 1 OU religlo •• , e refvglarrwe n& critico. OJlros, por f.h. de co. 
ragem ou de lucidez, nu""" tiVII.am " fôrça de assina ler e ancorar ~ri.mente 
um. conl, ... lndklç60 dirimente de que sempre roram v"gomen!. côn.cio •. 
AgOra :.en t."...se vitimo, de lU .. própria. armadilhas, e revoltam_se contr. 
lul covo,di • . 

m,tes casos, diz Hostle, component ... psiqulcos "numero um papel 
pr<!ponc\eran!e. A ajud<> dum tratamento Pllcot.repêYtico, no quadro dum 
Inteiro respeito do dec"'to do S. Oficio de 1961, seria muito ulil. Nhte C8«l, 
os superiore. e sacerdote. noo eonrontlrio (excetu.da uma evidentl ne<;(!nl· 
dado, imposta pela doutrina mor.1 da Ig"'ja) em se dei •• , a"Utar pelo P'" 
ciente e penitente. contradi"" O pskoterapeout., cOm o -qu~1 devem colabo­
ror, $ef'I1 ali' .... peror ~I" milagre •. 

e) •• Inllu.ll .... tenl.~ÕH conlr • •• ylrtude. teo logal. , I ..... nl • • b 
purlflcosÕH p ... ly." sio fieil", ... t. d i_nl""l. di, cri ... prec ...... nl ••. Deu. 
parec" eS<;Onder.,.. . Contudo umo (eneta IrKoofundjvel suboi,te n .. profun. 
donos do alma. A luz das regras eslobelocldu por S. Joio da Cruz e S. In6cio 
de Loiola, ser6 1.k1l ajudar leis almas al rjbul .d~s. 

Esta última con.ldttraçio chama aMUa el"nçlo sObre. Imporlincl. 
upitll, em \0<10$ os casos, dum. boa dl....,5o Hpiritu .l. Ordln~rl"men le. 
mesmo pessoas avançadas em Id.dtt e no. cominho. dtt Deu. precisem dtt 1.1 
aj<ido . 0....;.100' a Pio XII: "nSo (on/lels em VÓS me,mos, peçai, e oC\\ it"is o 
auxilio dtt quem po .. o guiar vo ... e rmo com esc larecida direçSo, lndic ... vo, 
os pe!igOS, s...-gerir-vos OS remédiOS Idôneos, .. em 1000s a, dificuldades Inler· 
n .. Ou extern .. vos po$O' dirigir ret"mlmt" e Icvar-vo. e ume per~;~io ,<>de 
"'U melor, SIlgundo O exemplo dos 'anlOS e Os ensiMmen tos d •• ,c6t1" cri ... 
11i. Sem esla prudenle gOle da conlCl'ncie, , aUez dilkil, pelas vias omin'· 
riu, secunde r conven iootemente os Impulso. do Esplrito San to e d. graça di· 
vino" (36) 

Tai, dlretore, espi ri luai" formados pelo fsplrito Santo atrav., do con· 
t"clo COIltlnuo com a. obras a o pens"mento dos ,anIOS, sober"" 1OO.trar O 
perigo de abandon.r uma vocação d ivina comprovadamente c"rta. sem eon· 
tudo eme",,'" dtt males espiri tuais, e, menos ainda, du penas do Inferno eq~," 
I", que por boo. razõc>s t'm dtt voltar aO skulo. A tO<lo$ incolcar50 ° Y~lor 
da "laboriosa e Invenr;,vel esperança", f)4ra retomar uma expres.lo de G.r· 
rlllOo-l.."9ron"". Com el"ito, di% Rav",!, "todo. Iqcoo\l ... que .""usam ouvi r a 
voz de Deus nlío fle"m n6C<tS ..... rl.menle num es tado de perdiçlo: embora nlo 
devam re<:eber e ><Irl" dtt graçe .... pedlls que Deu. lhe< destin.va no "nado 
rellglow, poro IA viver son!amente, nlo ser .... privados do. gro~a. l\8Ce.d· 
ri as, .... m, H rezam, d •• graças eficue. para levar uma vide crln" no skolo, 
o que basta ""ri a salv<IÇ50 dêles" (37) . 

... PIo xn. __ ....... 11 1< .. " ............. n."_ ....... ~ .... O.P . " . I ". 
:nl R ...... u .... ,,_ • . -. I I . 
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Com essas palavras que focalizam a Misericórdia e a Sabedoria de Deus, 
queremos encerrar êste trabalho. Não tivemos outro fim senão ajudar- a efi~ 
minar as vocações inexistentes, a recuperar ·as vocações traídas, e a conseguir 
a perseverança das 'vocações "conseqüentes". 

N. B. - Sõbre a psicologia e os problemas dos "padres apóstatas", vale a pena ler o livro dum 

<lêles, convertido e reconciliado com a Igreja: Boyd BarreU, O'Pastôres extraviados", Imprensa 

o.ficial, Belo Horizonte, C. P. 1.8S8, tradução do inglês. 
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A. literatura reacionária, Junges a ortodoxia imparcial. 
Deustschland, e literatura politico- F.A.C. 

Guilherme Huenermann. O MENDINGO DE GRANADA Petrópolis R.J. vo­
zes 1962, 232 pág·s. 

Huenermann, escritor talhado pa­
ra os tempos modernos e que con­
quistou o mercado literário mundial, 
sabe escolher os seus heróis, con­
tando-nos aqui a vida de São João 
de Deus, fundador da Ordem Hospi-

taleira. Talvez não haja outra bio­
grafia tão cheia de peripécias e tão 
própria para entusiasmar os jovens 
lejtores pelos sublimes ideais da re­
ligião. 

F_A_C. 

Pe. José Tibúrcio, SSS. PEDAGOGIA POPULAR DO CATECISMO Petrópo­
lis R.J. Ed. Vozes 1962, 2.a edição, 332 págs. 

Entre os bons manuais catequé­
ticos, merece êste volume lugar de 
destaque por estar ao alcance de tô­
das as inteligências, por instruir e 
formar, explicando a relação entre 
a religião e a pedagogia, tratando 
da formação sobrenatural do cate­
quista, orientando sôbre a forma .. 

ção espiritual do cristão e expondo as 
tendências das diversas escolas. Se .. 
gue um programa concreto para au­
las de catecismo e a preparação pa­
ra a 1.a comunhão, explicando afi­
nal a organização do ensino religi­
oso. 

F.A.C. 



I VIDA ESPIRITUAL 

o ONICO NECESSARIO 

Pe. João Ev. Betting CssR. 

Uma 56 coisa é necessária, diz o Divino Mestre, e eis a multidão de 
regras e virtudes ascéticas a praticar segundo os manuais da vida espiritual! 
"Caminho mais perfeito ainda vos demonstro", exclama S. Paulo com o en­
tusiasmo que lhe é peculiar, e começa a recitar o Cântico dos Cânticos do 
Novo Testamento, o grande Poema do Amor: "Ainda que eu tivesse o dom 
das Ifnguas, tivesse o dom dos milagres, ... 0 dom da caridade ... sem Amor 
de Deus nada seria, de nada valeria ... " (1 Cor 13). 

Meta nossa é a perfeição. E a sua natureza é Amor, Amor de Deus. 
A perfeição da vida espiritual "ex caritate pensanda est; qua qui caret, spiri­
tualiter nihil est ut dicitur 1 Cor 13" (S. Tomas, Quodlibeta 3,17). Não O 
aperfeiçoamento da personalidade, não imitação dos santos, nem imitação de 
Cristo, nem a maior glória de Deus, nem mesmo a conformidade com a von­
tade de Deus é a essência da perfeição espiritual; seu íntimo ser é Amor e 
Caridade, caridade fervorosa, caridade em ação 

Meta nossa é a união COm Deus: "unio ad Deum". ItAmor facit unio~ 

nem" (I II 28,1 ). "Per amorem amans fit unum cum amato" (3 Sent 1,1 c.). 
"Fides ostendit Deum; Spes facit tendere in eum; Caritas unit" (In 1 Tim. 
1,5). Cumpra-se: "in Deo manet et Deus in eo" (1 Jo 4,16). 

Revesti-vos de amor (Col 3,14). Amor de Deus é o melhor caminho 
ôo céu? Não! é o único e necessário. Sem êle o cristão é um zero - "nihil 
est". Com êle o cristão caminha de glória em glória. Pela graça santificante 
e pela caridade infusa, ambas sempre inseparàvelmente unidas, o cristão é 
um. 

Pequeno Capitalista 

De manhã até a noite sem parar ganha méritos para o céu. Como o 
tique-taque do relógio, minuto por minuto. Pelas ações mais comuns, mais 
ordinárias, até moralmente indiferentes e insignificantes. Conquanto que es­
teja na graça e no amOr de Deus. Muitas vêzes tem pouquíssimo amor de 
Deus em suas ações e assim ganha também só pouquíssimo gráu de glória 
- capitalismo de tostões. Mas ganha. E sempre um prazer sentar~se a uma 
mesa farta, comer com apetite e ainda ganhar de gorjeta-prêmio uma cadei~ 
rinha mais alta na glória de Deus. E ganha, por pouco que seja. Só os pe­
cados veniais são uma interrupção momentânea de alguns minutos; depois 
continua o intercâmbio· celestial. S. Tomás o diz formalmente: que tudo que 
não é pecador é meritório da vida eterna. Basta fazer a boa intenç'ão uma 
vez na vida e depois tudo corre por si mesmo. Suposto sempre o estado de 
graça. Se a criatura assumiu por adoção a Natureza Divina e revestiu a túni­
ca escarlate do Amor Divino, então tôdas as suas ações são consideradas pelo 
Altíssimo como atos de amor para com r=le. 
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Ouçamos as belas palavras de S. Agostinho: "Suggero remedium unde 
to ta die laudes Deum si vis. Quidquid egeris, bene age et laudasti Deum. 
Quando cantas hymnum, laudas Deum. Lingua tua quid agit nisi laudet et 
conscientia tua? Cessasti ab hymno cantando, discedis ut reficiaris? Neli 
inebriari et lauclasti Deum. Discedis ut dormias? Neli surgere ad malefacien­
dum et laudasti Deum. Negotium agis? Noli fraudem facere et laudasti Deum. 
Agrum colis? Noli litem movere et laudasti Deum. In innocentia operum tua­
rum praepara te ad laudandum Deum tota die". 

Meritório, portanto, tudo quanto o justo age "in gloriam Dei". 
Mas - agora bem - mas tudo isto sempre suposto Amor Ativo. 
Não Amor parado - com pane na estrada - Amor vivo, em ação. 

"Fervor caritatis", diz S. Tomás, Então, sim, governa o 

Câmbio - Ouro 

A razão desta espantosa liberalidade de Deus é o Amor. E só êle. 
Amor nosso para com Deus. É a única moeda que tem curso e valor no céu. 
E tanto valem nossas boas obras quanto elas contêm em si de amor. 

Mas agora surgem as complicações dogmáticas. Por importantes que 
sejam estas questões para a vida espiritual já neste mundo e por tôda a 
eter-nidade na outra vida, os teólogos não estão de acôrdo entre si em todos 
os pontos necessários para funcionar o câmbio~ouro. 

Opiniões 

Uns exigem em cada boa obra um ato formal de caridade (amor de 
Deus) (Banez). 

Outros, seguindo S. Tomás, exigem influência virtual. 
Ainda outros se contentam com a influência habitual da caridade in­

fusa, influência que consistiria em repetir atos de caridade de tempo em tem­
po. Ao menos no início da vida espiritual, deve haver um ato de amor per­
feito para desencadear depois a fileira dos méritos em série atômica. E que 
perdurará enquanto não houver pecado mortal. 

Segundo outros basta a presença (habitual) da caridade infusa sem 
mais nada. 

E ainda há por fim quem pretenda que qualquer ato honesto de um 
justo que é ordenado ao fim último! é meritório; sendo que esta " ordinati('1i 
é "ipso facto et implicite U nas virtudes morais infusas; e dr~ve ser feito de 
caso em caso, "actualiter", nas virtudes naturais por uma intenção sobrena­
tural (Vasquez). 

Diante desta variedade de opiniões é necessário frisar que todos os 
teólogos estão de acôrdo que pràticamente qualquer ato honesto do cristão 
em estado de graça (e caridade) é meritório. Isto é garantido. Por ex. São 
Tomás: "In illo qui gratiam habet, oportet actum vel meritoriu.vel deme­
ritorium esse" (2 Sent 40,1,5). 

Divergente é sàmente a explicação teológica do fato. No entanto, é 
justamente esta análise que nos reserva algumas surprêsas inesperadas e pre~ 
nhes de consequências fortes no terreno prático da espiritualidade. 
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Exigir um ato expresso de amor de Deus cada vez é demais. '" a "per­
fectio patriae", que não está ao nosso alcalJce na terra, diz S. Tomás, refu .. 
tando esta opinião. É suficiente um ato de caridade virtual, mas êste é indis .. 
pensável. As opiniões seguintes erram l não sabendo analisar devidamente o 
ato meritório e sua razão de ser. 

Bíblia 

Todos os partidos citam as Escrituras. Dizem que a Bíblia promete a 
vida eterna não somente aos atos de caridade mas também a várias outras 
virtudes, independentemente da caridade. Assim Mt 19,16: "Mestre, que fa­
rei para ter a vida eterna? Jesus responde: não matar, não furtar, honrar os 
pais, amar O próximo ... ". 

Ou Mt 25: "Vinde, benditos do meu Pai, porque me destes de comer, 
de beber; me abrigastes; me vestistes; me visitastes ... ". 

Mt 18,4: "Quem se humilha como esta criança, será o maior no reino 
dos céus". 

Mt 19,29: "Quem deixa casa e família e pais e terras receberá cem 
por um e a vida eterna". 

Mas em todos êstes versículos bíblicos está subentendido: "por causa 
do meu nome" i. e. I por amor a Cristo. Não basta só clamar: Senhor, Se­
nhor. Nem adianta fazer milagres, se não tiver amor: Mt 7,22. 

Passando ao contra-ataque, citamos nós 1 Cor 13,1-4: "Sem caridade, 
valor algum tem o cristão por maiores prodígios ou penitências que faça". 
Estou convencido de que S. Paulo fala de um amor ativo, vivo, dinâmico -
equivale dizer: influência atual ou virtual do amor de Deus nas boas obras 
é necessária. Mas reconheço não ser possível urgir o texto. Pois basta en­
tender "sem caridade" i.ê. sem graça santificante - em pecado mortal -
nada se produz para a vida eterna. Não obstante êste impasse, há outros 
numerosos textos em que Jesus promete o prêmio só àqueles que o amam 
(Tiago 1,12); que trabalharam por causa do seu nome (Mt 19,29 L por cau­
sa dêle e do evangelho (Me 10,29) - versículos que confirmam todos a tese 
de S. Tomás. 

Triclenlino 

O Concílio não quis decidir a discussão teológica. Usou propàsitada­
mente a expressão genérica e vaga: "opera in Deo facta" que se verifica em 
tôdas as cinco opiniões teológicas. 

A Análise teológica constata primeiramente que a passiva presença da 

Graça Santificante 

não basta para dar valor meritório às boas ações do cristão. Só por 
ser filho de Deus, não segue que tudo quanto êle faz, já seja digno de mérito. 
!,:Ie faz também pecados veniais, dignos de castigo. E se êle pratica a virtude 
da temperança. por puras razões humanas, por motivos de boa educação, por 
certa repugnância natural contra o vício, êle se comporta como um bom pa~ 
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gão e está longe de fazer jus a um aplauso especial do seu Pai celeste. Suas 
boas obras são naturais, e não sobrenaturais. Falta-lhes a proporção para a 
glória dós filhos de Deus. Mesmo que êle tenha lá seus hábitos sobrenaturais 
infusos (junto com a graça santificante). Pois a intenção com que êle traba­
lhou, foi- natural. Como disse Jesus: "Se amais os que vos amam, que recom­
pensa haveis de ter? não fazem isto também os #publicanos? Se saudais sà 
mente vossos irmãos, que fazeis de especial? não fazem isto também os pa­
gãos? "(Mt 5,46-47). O filho de Deus deve praticar a virtude precisamente 
co.mo filho, i.é., por amor, 

Só O amor o une a Deus. Hábitos morais não unem. Nem fé nem" es­
perança. Por isso os teólogos de hoje reconhecem que a caridade teológico 
deve ent~ar de alguma maneira na computação do mérito. 

Hábito de Caridade 

.t:le acompanha sempre inseparàvelmente a graça santificante. Assim 
pela" car.idade que é um hábito operativo, hábito para agir, o homem é orien­
tado para Deus como fim último sobrenatural. E então tôdas as suas boas 
obras ser~,o implicitamente, habitualmente orientadas para Deus 1 consagra· 
das a ~Ie (Noldin 103). Portanto, desnecessário acrescentar ainda uma "In­
tentio ad Deum ex opere operantis", como seja um ato de caridade, O há­
bito da caridade infusa já se encarregou de dirigir as virtudes morais ao fim 
último sobrenatural. 

A- êste raciocínio, porém, falta a fôrça lógica da conclusão, 
a) Não basta esta orientação ontológica ao fim último, porque o há­

bito de caridade no caso não fêz nada. Não "orientou" nada. Não "dirigiu" 
nada. Se assim fôsse, o cristão ganhava méritos até dormindo, diz S, Tomás, 
porque o hábito' da virtude está sempre aí (2 Sent 38,1, 1 ad 4). 

b) "Agere sequitur esse". Ser cristão produz mérito. Sim, mas sà­
mente se o justo age na altura do seu ser - cristão. Nossa alma, natural e 
sobrenatural, tem algumas dúzias de potências e faculdades de todos os ta­
manhos. Depende agora, quais delas a alma põe em ação. E nenhum dêstes 
"foguetes" conduz fora da órbita terrestre, se não entrar em ação junto tam­
bém o amor de Deus. Só o amor une com Deus." Quamvis habitus ca­
ritat-is vel cuiuscumque virtutis non sit meritum cui debeatur praemium, est 
tamen principium et tota ratio merendi in actu ll (Suppl, 93,3 ad 3), ~ sa­
bido que, apesar de o hábito de caridade estar presente e ao alcance da mão, 
pode fracassar o foguete e explodir: o pecado venial, que é sempre possível, 
se a caridade não se mexer. Com tôda a graça santificante e caridade e fé 
e esperança juntas podemos cometer pecado (venial) contra Deus. 

Precisamos lembrar que o ato moralmente bom supõe três coisas: um 
objeto honesto, circunstâncias convenientes e a intenção reta. Se a intenção 
não é reta, ela estraga tudo. Até os maiores heroísmos de virtude (1 Cor 13). 
Esta intenção deve estar dentro da linha da moralidade para ser honesta. 
Para ser digna de mérito perante Deus r ela deve ter a mais (não só, mas 
também) uma intenção de amor. Intenção é direção; direção é ação. Por­
tanto o hábito de caridade deve agir. Deve tornar-se um 



o ÚNICO NECESSARIO 99 

Ato de Caridade 

o terceiro grupo de teólogos exige. por isso alguns atos de caridade 
que assim, de tempo em tempo, dêem a direção para Deus a estas virtudes 
~orais. O mandamento da caridade já exige por si mesmo atos de caridade, 
como diz a moral, algumas vêzes por semana ou por mês ou por anO. E 
principalmente exige um ato de caridade ao começar o uso da razão, pelo 
qual o homem reconhece a Deus como seu fim último sobrenatural e se dis· 
põe a serví-Io. Nos intervalos dêstes atos de caridade, sua influência - co­
mo é psicológico nos atos humanos - se dilui gradativamente, desaparece, 
restando depois só o hábito. Mas fica válido, enquanto não fôr revogado 
por um pecado mortal. 

"Esta opinião tem tôda razão em exigir aO menos um ato de caridade 
formal para o início da vida espiritual. Uma vez dado o primeiro impulso, 
pode desencadear-se a reação em série dos atos meritórios da vida eterna. 

Desagrada a Suarez e outros esta teoria, porque exige um ato inicial 
de amor perfeito. E se o sujeito se esquece dês te ato de amor? objeta êle. 
Se uma criança no primeiro uso da razão ou um adulto após a sua j.ustifi.:. 
cação com atrição pelo sacramento da confissão - por inadvertência ~ se 
esquece por longo tempo de fazer um ato de amor perfeito, êle iria perder 
muitos méritos - "durior videtur" (Lange" Gratia 588). Dizemos: por inad­
vertência; pois se o faz conscientemente por muito tempo, peca mortalmente 
por sentença comum de todos os teólogos. 

"Durior videtur": mas se um sujeito não acha tempo de fazer um 
ato de amor para com Deus, não merece também nada. Por que razão pre­
parar-lhe poltrona estofada no céu? r:: bom saber que Deus quer ver no seu 
céu só amigos, e não algum cara pernóstico. O tal recebeu a graça santifi­
cante e o hábito infuso da caridade pela atrição (e confissão sacramental) 
e se morrer assim, ocupará" no céu o último lugar com as crianças mortas 
logo após c batismo. Já é muito favor. Aliás o caso é hipotético, porque o 
mandamento da caridade urge a repetir atos e se êle não os faz por inad­
vertência, esta não pode durar muito tempo sem se tornar negligência culpá­
vel, e daí pecado mortal. 

Nossa objeção. contra a teoria é outra. Nos intervalos há somente 
hábito de caridade. Quais são então os motivos destas ações humanas? .Se 
são motivos puramente, exclusivamente morais, então êles não atingem a 
meta sobrenatural, não são suficientes para o mérito sobrenatural, como já 
provamos antes. 

Caridade Virtual 

Para constituir um ato sobrenaturalmente meritóriol é necessarlO in­
fluência ao menos virtual da caridade sôbre êle. Virtual é uma ação que já 
passou 1 mas cujo impulso (virtus) ainda continua de alguma maneira. O 
combustível do foguete é o ato atual. Depois de queimado todo o carburan­
te, o foguete continua sob o impulso recebido - é a influência virtual. De 
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alguma maneiral assim é que os atos de caridade devem influir e colaborar 
na realização de nossos atos virtuosos. Só se o ato de amor continua agindo 
em algum efeito, algum influxo real no nôvo ato de virtude, pode formar-se 
deveras um ato meritório sobrenatural. E quanto de amor nêle penetra, tan­
to prêmio êle receberá da parte de Deus. O gráu do mérito corresponde ao 
gráu de intensidade dêste amor "virtual". 

Diz S. Tomás (2 Sent 40,1,5 ad 6): "Non suffieit omnino habitualis 
ordinatio actus in Deum. Quia ex hoc quod est in habitu, nullus meretur; 
sed ex hoc quod actu operetur". 

"Nec tamen oportet quod intentio actualis ordinans in finem ultimum 
~it sempre coniuncta cuiJibet actioni quae dicitur in aliquem finem proxi­
mum: sed suffieit quod aliquando actualiter omnes illi fines in ultimum fi· 
nen' referantur sicut fit quando aliquis cogitat se totum ad Dei dilectionem 
dirigere .. . 11. 

E novamente (De Caritate 11,2):· "Aliud est habitualiter ,-eferre in 
Deum et aliud virtualiter. Habitualiter enim refert in Deum et qui nihil agit, 
nec aliquid actualiter intendit ut dormiens. Sed virlUaliter aliquid referre in 
Deum est agentis propter finem ordinantis in Deum. Unde habitualiter re­
ferre in D.eum nan cadit sub praecepto sed virtualiter referre omnia in Deum 
cadit sub praecepto caritatis: cum hoc nihil aliud sit quam habere Deum ut 
ultimum finem". 

Renovar a boa intenção 

com freqüência é conselho de todos os livros espirituais. Boa inten­
ção mensal ou semanal não voga: porque até o sono muda as nossas idéias, 
às vêzes radicalmente. E a boa intenção feita diàriamente ao levantar-se vale 
para o resto do dia? Não vale. Vez por vez, ação por ação tem de ser ofere­
cida, dada a Deus. Vale a intenção de cada momento. Nós podemos agir 
durante o correr das horas por intenções bem diferentes daquela boa inten­
ção da manhã, que inúmeras vêzes fica só no papel, no livrinho dos bons 
propósitos. 

to bom declarar a nossa "boa intenção" alto e bom som cada manhã: 
porque é um ato de amor. E é muito bom renová-Ia durante cada hora do 
dia e ainda mais: porque são então muitos atos de amor e, se forem numero­
sos, há mais probabilidade que na hora H esta boa intenção realmente me 
inspire na ação e não alguma outra. 

Mas repetimos: vale a intenção de cada momento. E tem de ser 
11 amor". 

Basta o mínimo 

Esta doutrina não implica em rigorismo jansenista que exige a per­
feição do amor como "conditio sine qua non" da salvação. S. Tomás se 
explica com franqueza: basta o mínimo grau de amor. "Toto corde Deum 
diligere in aGtu" - só "in patria" (11 II 44,4 ad 2). Mas: "alio modo habi­
tualiter totum cor hominis in Deum fertur ita ut nihil contra Dei dilectionem 
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cor hominis recipial. EI haec esl perfeclio vilae'". A lôda ação humana deve 
preceder a deliberação sôbre a sua liceidade moral. A conclusão: não é pe­
cado, portanto posso fazer - é um ato de amor virtual senão -até formal. 
"Não é pecado" - .esta frase expressa algum gráu de amor para com Deus, 
o mínimo. E é quanto basta 'para a ação ser meritória, 

'"Dupliciler ad aliquid lenemur: uno modo sic quod si non faciamus 
penam incurramus quod esl proprie ad aliquid leneri. EI sic secundum com­
muniorem opinionem non tenemur ad faciendum aliquid ex caritate ... Alio 
modo dicimur ad aliquid teneri l quia sine hoc non possumus finem beati­
tudinis consequi. Et sic tenemur ut aliquid ex caritate faciamus! sine qua 
nihil potest esse aeternae vitae meritorium. Et sic patet quarnoda modus 
caritatis aliquomodo cadit sub praecepto et aliquomodo non'" (De Veritate 
23,7 ad 8). 

o Império do Amor 

Só o Amor merece perante Deus. E a "virtude" por excelência. As 
demais são virludes tanto quanto participam do amor. A doutrina de S. To­
más é formal. "Per actum caritatis omnes actus aliarum virtutum ordinan­
tur in hunc finem, sed secundum quad alias virtutes imperantur a caritate. 
Et ideo meritum vitae aeternae primo pertinet ad caritatem; ad alias autem 
virtutes secundaria secundum quad earum actus a caritate imperantur" (I 
II 114,5 c). 

Os atos virtuosos necessitam, pois, do comando da caridade. Ela não 
sàmente orienta mas dirige, impera, manda, comanda, ordena as virtudes a 
.entrarem em ação. Dêste comando, desta influência da caridade é que elas 
se tornam meritórias. Nem as virtudes teológicas, fé e esperança escapam 
a esta lei. Sem a caridade elas podem realizar atos sobrenaturais, que con­
duzem à justificação, mas não são meritórios. "Fidei actus non est merito­
rius nisi fides per dilectionem operetur (Gal 5) ... Similiter actus poeniten­
tiae et fortitudinis non est meritórius nisi aliquis ex caritate haec operetur 
secundum illud I Cor 13,3: si tradidero corpus meum ita ut ardeam, carita­
tem auterr non habuero, nihil mihi prodest" (I II 114,5 ad 3). 

Deveres e obrigações dos mais urgentes e indiscutíveis devem reves­
tir-se para o cristão de uma nova forma. "Qui honorat parentes, tenetur 
ex caritate honorare non ex vi huius praecepti quod est: honora parentes, 
sed ex vi huius praecepti: Diliges Dominum Deum tuum ex to to corde" (I 
1I 100,10 ad 2). 

Forma das Virtudes 

A Escolástica medieval formulou a tese: "caritas est forma virtutum". 
Forma é o que dá a todos os sêres a vida sua, própria, específica. Forma é 
o que dá a cada coisa e objeto a sua natureza específica, sua essência intrín­
seca: "quo est id quod est". Dá o seu cunho próprio. Assim só pela cari­
dade de Deus é que as nossas virtudes se tornam realmente virtudes perante 
Deus. A caridade lhes imprime o rumo, sua finalidade própria, dirigindo-as, 
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guiando·as ao fim último sobrenatural. A caridade imprime·lhes o seu im­
pulso, seu élan, sua energia ascendente. As virtudes da ética humana que 
realizam efetivamente seu objeto formal, são verdadeiras virtudes, mas ainda 
imperfeitas na ordem atual da graça que é sobrenatural. Para o plano dê,te 
último fim essencial guiando~a5 somente a caridade divina. "Per caritatem 
ordinantur actus omnium aliarum virtutum ad ultimum finem et ipsa dat 
formam actus omnium aliarum virtutum" (11 II 23,8). 

Recordemos de nôvo que tôda aç~o moral é julgada pelo seu objeto, 
eventualmente circunstâncias que modifiquem a situação, e pela finalidade 
que se tem em vista. Ora, num ato sobrenatural meritório, esta finalidade 
tem de ser e só pode ser o amor de Deus. "Ad hoc quod ai iquis actus sit 
per se meritorius, aportet quod sit actus voluntatis vel imperantis vel elici­
entis (1 ,e, que seja um ato livre, voluntário) et iterum quod sit caritate in­
formatus" (De Veritate 26,6). Esta forma última e suprema é que a caridade 
acrescenta ao objeto moral. 

"Oportet quod prius fuerit cogitatio de fine qui est caritas vel Deus 
et quod ratio actiones sequentes in hunc finen ordinaverit" (2 Sent 38,1,1 
ad 4). 

Ainda merece ser citado De Caritate (4 ad 19): "gratia (sanctificans) 
dat esse spirituale animae .. caritas format operationes eius (i.e. virtutes) 
' .. Caritas est forma virtutum, motor et radix .. mater omnium virtutum". 
S. Tomás continua: a qualificação última e definitiva de uma ação é sempre 
a finalidade: dar esmola por Deus ou por vaidade, por exemplo. O mesmo 
se dá nos vícios: "qui furatur ut fornicetur, materialiter quidem fur est; for­
maliter vero intemperatus ... Caritas est forma omnium virtutum, quia ordi­
natur ad earum finem ultimum qui est Summum Bonum" (Loc cit 4 c). 

Talvez ainda 2 Sent (40,1,5): "Cum caritas imperat omnibus virtuti­
bus sicut voluntas omnibus potentiis, oportet quod quidquid ordinetur in 
finem alicuius virtutis, ordinetur in finem caritatis. Et cum omnis actus bo­
nus ordinatur in finem alicuius virtutis, in finem caritatis ordinatus remane­
bit et ita meritorius erit". 

(Continuará no próximo número) 
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5 . A CONDUTA DOS CATÓLICOS! INFLUENCIADA PELOS GRUPOS AOS 

QUAIS PERTENCEM 

Pe. Lei o Douven C •• R. 

Nos artigos anteriores constatamo, qye, po ra haver comynldade 
paroquia l, #. r>e<:eu6rio que o povo católico _ e n50 apena, uma 
elite - t~nha pa rticlpa,So na .... sponsabl lidade do. inieietiva. po. 
roqulais. Isto sup6c participação no planeJamento, partlc lpaçlo ...... 
li .. da Mra~'. de grupos. Mas quais .50 0$$<'" gryl""? $frá que 
e.istem? Como se Iormam? Qual SYI Inllulnda .Obre os seu. com· 
polMnte.? 

Por ". tu ...... OS .. o .... n. procur. m formor gru po, 

Pora flHrm ... yma idéio mli. exOIa do que é um grupo no sentido 
sociológico, comecemo. a observar o comporta""",to das cri.nças na escola. 
Todo. saiJ"m por própria e. perilnci" que n50 é qy"lquer criança que brinca 
com qualq""r criança. C&do uma tem SYIS preferlnei .. , seu •• migos mols 
In timo., companr.eiro •. colega., GO/'T1 qyem bri"'" e conversa. TOd. profes­
.ora .aiJ" q'-'" criança. isoiodas sempre conslityem p robleme Pod ...... ohse r· 
~ar, também, que em cada um dos grupinhos há ym. que tem certa Influ­
linelo e prepodl' .. 'nci. s6bre a. O\)tra" ~ o qye a .• ocioI091. chama ~Iider". 
Na e.cola, 8.te. grupinhos qua ... nlo slo apr<>v<!itados. H6 na pe<l.~ia atual 
ym. te ndê"'i. individual l.ta: e.l. preoo:upa·.e com a educoç5o (O\) mo lho-/" 
instruç50) do ··indi~iduo.#, esq_do-... do educ"çlo alra"'" do. "grypOs", 
en, ina b profeuO ra comO OOW= Igir em rela~~ a c.da criM~' ind ividu almen­
te . luo COIl'lilui, Implki tamf)l\te. uma lenlativ. par. 'ubll ilul r e desl ronar 
- pelo menos dyranle a aula _ ° lidor. Aconlece que êue Instintivamenle 
reage e para mamer Sua liderança, instiga os companr.elro. ~ desordem. A 
professOr. reage disper.ando O grypo, i.to ~, separando na sala cada ym de 

. seu. memb ..... e Inlm con"'!/Ve m~nler a ordem ~ , disc iplino. Se ela soy· 
besse aprovei lar ~.Ie. grupo .• e pre. l igi~r seus lidere., ° en.ino luc r.ria em 
elida",] • . Ela dev i. "edycar" ... grupo. em vez de destrul. lo,. 

Est •• con.ider",i5e. podem dor·nos umc idéia de ym grupo nlo no 
sentido mllerial de .grup ..... nlO ma. no sentido psico lógico e sociológico. 
Por nalureza, lodos n6.s procuramo. inlegr.r.no$ nym grupo . Cada um lem 
alguns componr.elro. COm qyem converso mais ~ vontade, a quem conta SUaS 
mt.gua. e anedot .. , a quem faz conHdoInela. e critica. s6bre o govArno, a 
Igreja, os padre. elC. Com O\)lra. pes.oa. há mois reserva, formalidade e 
cerimônia. At~ criminosos formam gwpoo: a. qu . drllh .. . 

Tudo isto ~ a realldode. e basta abri r os olhos par. ~I •. E nlo $O. 
menle entre lelgc>$, maS lambbn entre padre" entre uns h' menos formaU. 
dade., tnl re outros h' mai • . 
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Para maior clareza, damos a palavra a um sociólogo, Dr. José A. 
Rios: "No trabalho de organização (da comunidade), o que aparece sem­
pre, em primeiro plano, é o grupo. Para a compreensão perfeita dêsse fenô­
meno social é preciso ter em mente que a participação é atributo essenciaf 
da natureza humana. Engana-se quem pensar que o grupo é simples soma 
dos indivíduos que o integram... O que acontece, é que a simples intera­
ção das pessoas componentes de um grupo produz fenômenos psicológicos e 
sociais que não encontram explicação em cada uma delas tomada isolada­
mente. 

"E' propriedade fundamental do ser humano passar a reagir diferen­
temente logo que posto em presença de outro. O homem que se sabe isolado 
relaxa seus mecanismos psico-sociais e ingressa com facilidade num tipo de 
pensamento autista l voltado para si mesmor para sua vida íntima. Em pre­
sença de outro indivíduo, o homem entra num estado de tensão interior, 
maior ou menorl conforme o prestígio que assume a seus olhos êsse novo 
interlocutor, sua idade, sexo, posição social etc. Tôda a sua vida consciente 
polariza-se para o outro. E' essa capacidade de polarização para o interlo­
cutor que permite o diálogo, a vida social. Entretanto, essa sociabilidade 
não é qualquer coisa superposta à natureza humana, que esta pode ter ou 
deixar de ter. E' Um atributo fundamental do homem que o filósofo grego já 
percebera, quando o chamou de animal político. Os indivíduos que, por 
qualquer circunstância, crescem em condições de isolamento, deixam de ad­
quirir certos atributos humanos ... O indivíduo1 além de reagir à presença 
total do outro e ao seu comportamento atual, responde àquilo que espera 
venha o outro a dizer ou fazer. Essa mesma atitude move seu interlocutor. 
A cada frase ou gesto, essa interação se torna mais complexa e o número de 
reações é cada vez maior, coloridas pela afetividade, pelo tipo de cultura, 

.pela posição que ambos ocupam na hierarquia social etc. etc. As atitudes 
e expectativas de comportamento dos personagens se tornam muito mais in~ 

tricadas e ricas de contexto se o diálogo se amplia num grupo, se êste fôr 
aumentando em tamanho ... 

"O resultado da associação íntima é, psicologicamente, certa fusão de 
individualidades num todo comum. O ego (self) do indivíduo, sob muitos 
aspectos! é a vidí;' e o objetivo COmum do grupo. A maneira mais simples de 
descrever essa totalidade é l talvez, dizer que constitui um "nós", envolvendo 
a espécie de simpatia e mútua identificação para as quais o "nós" é a expres­
são natural. Vive a pessoa no sentimento do todo e acha os principais objet­
vos de sua vontade nêsse sentimento" (Educação dos grupos, pág. 28-31. 

Influência do grupo sôbre os indivíduos 

Estas considerações explicam porque a maioria dos indivíduos só che­
ga a entusiarmar-se por uma inovação se sentem o apoio dos seus compa­
nheiros. Uma sugestão de pessoas estranhas ao grupo, por melhor que sejam 
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seus argumentos, não consegue isto. Leiamos como ilustração alguma ex­
periências de Kurt Lewin, descritas por Dr. Rios: 

"Em 1943 realizou uma experiência· sôbre o consumo de pão de trigo 
em estudantes de oito dormitórios da Universidade de lowa. Em um dêsses 
dormitórios formulou-se simplesmente um pedido para que os estudantes 
votassem a escolha ou a rejeição do novo alimento. Em outros ainda l suge­
riu-se que os estudantes, reunidos em grupo, debatessem o assunto e che­
gassem a uma decisão. A percentagem de consumo foi maior nêste último 
caso, e a menor percentagem foi encontrada nos dormit6rios em que o as­
sunto fôra decidido por ligeira maioria. Nyswander, que resume e comenta 
a experiência, conclui muito bem que decisão majoritária não é decisão do 
grupo. 

"Noutra experiência, decisiva para o problema da transmissão de há­
bitos alimentares, Lewin reuniu um nutricionista e um organizador de deba­
tes, e fêz com que trabalhassem com dois grupos diferentes de donas de 
.casa, buscando introduzir novos pratos na dieta familiar. No primeiro gru­
pai a nutricionista se limitou a fazer palestras sôbre as vantagens dos ali­
mentos a serem introduzidos. No segundo grupo, agindo simplesmente como 
consultora, limitou-se a fornecer informações no momento oportuno sôbre 
o valor alimentar dos pratos, enquanto o assunto era debatido livremente 
pelas donas de casa. Estas chegaram finalmente à decisão de experimentar 
d nova comida. No grupo que se limitou a ouvir as palavras! apenas 10% 
das mulheres passaram a adotar os alimentos recomendados. No segundo 
grupo, 52% o fizeram. Lembra, todavia, Nyswander no trabalho citado, que 
êsses grupos foram organizados artificialmente e que o resultado é ainda 
mais decisivo quando se trata de grupos naturais em que as personalidades 
já se encontram em interação. 

"Dessas experiências impõe-se a conclusão de que o grúpo.,define seus 
próprios padrões de comportamento e rejeita a melhoria, por mais evidente, 
quando oferecida ou simplesmente sugerida por estranhos. Se pretendemos! 
portanto, introduzir uma modificação qualquer no comportaménto do gru­
po! se queremos que se torne o veículo de novo hábito ou de novo traço 
cultural f isso se fará tanto mais depressa e tanto mais profundamente quan­
do mais espontâneamente o próprio grupo se convencer c!a sua utilidade e 
se decidir a adotá-lo ... 

"Nas áreas sub-desenvolvidas, onde já existe uma cultura que pode 
ser deficiente a nossos olhos e à nossa mentalidade "civilizada", mas que 
existe e funciona há séculos l a resistência à mudança cultural é muito grande. 
Essa resistência aumenta se o técnico procurar combatê-Ia! como é costume, 
entre nós I usando métodos de pura divulgação. ê:sses indivíduos, sobretúdo 
no caso de pesso'as analfabetas, dependem, muito mais do que nós, da tradição 
que receberam através do ensinamento oral e da experiência dos antepassados, 
e temem modificar seus hábitos porque se sentem inermes ante a pressão do 
grupo. A participação, por conseguinte, em qualquer tipo de planejamento 

. que interesse seus hábitos neutraliza a atitude natural de hostilidade ou de 
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indiferença do indivíduo perante o novo traço. Desde o momento em que o 
grupo se convence a adotar a nova prática, esta se espalha na comunidade, 
Dois os indivíduos sabem que têm por si a sanção dos seus pares" (pág. 50-52). 

Estas considerações sôbre a influência do grupo sôbre o indivíduo ex­
plicam porque muitos católicos frequentam a Igreja no interior onde nasceram, 
e deixam de fazê-lo quando mudam para a grande cidade: perdem o estímulo 
e apoio do grupo de amigos, ao qual pertenciam. Explicam também como se 
espalham práticas e teorias que não condizem com os ensinamentos da Igreja, 
e que sermões por sí sós não conseguem eliminar, e não ser talvez que os fiéis 
passem a conversar em grupos sôbre o assunto. 

A base dêstes grupos 

Antigamente os grupos se formavam preferencialmente à base de VIZI­

nhança territorial: havia certa solidariedade entre os moradores da mesma rua 
ou do mesmo quarteirão. A civilização moderna está destruindo êstes grupos: 
muitas vêzes moradores de um mesmo edifício nem se conhecem. Um dos fa­
tores responsáveis por isto é a facilidade. com que pessoas mudam de residên­
cia, indo morar nos bairros onde não tem conhecidos. Outro fator é a neces­
sidade de trancar a casa para impedir a entrada de pessoas indesejáveis. Além 
dêstes há ainda a facilidade de condução que possibilita procurar divertimen­
tos em outros bairros ou em outras cidades. 

Entretanto, embora a civilização moderna venha destruindo os grupos 
formados à base de convivência territorial, os grupos continuam se formando, 
mas em outra base, porque viver em grupo é a própria natureza do homem 
como criatura social. Daí a pergunta: qual a verdadeira base da formação dos 
grupos? Não ~ propriamente a amizade, pois esta pode e deve existir entre 
todos, mas uma certa afinidade, uma mentalidade semelhante. Geralmente 
estas pessoas vivem no mesmo ambiente ou pertencem ao mesmo nível social, 
e têm interêsses comuns. A característica dos grupos é sempre a ausência de 
cerimônias e formalidades. 

Embora todos procurem pertencer a um grupo, algumas classes da so­
ciedade parecem ter maior propensão para isso. Uma simples observação nos 
mostra que operários - e mais ainda favelados - fazem confidências com 
maior facilidade do que pessoas da classe média, pois entre estas há mais ce­
rimônias e formalidades. Operários brigam com mais facilidade, mas também 
mais depressa estão prontos para admitir alguém na sua confiança. 

Para a Igreja isto é muito importante, porque no correr dos anos a Igre­
já passou a pertencer mais à burguesia, e a classe operária começou a afastar­
se. Se quisermos atraí-Ia novamente, nossa ação terá que desenvolver-se atra­
vés dos grupos que já existem entre êles, por exemplo lutando pela satisfação 
de suas legítimas reinvindicações. Uma ação que se dirige quase exclusivamen­
te a êles individualmente, está fadada a fracassar. 
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Os grupos da comunidade paroquial 

Evidentemente, os fiéis que vivem mais achegados à igreja, também 
formam grupos. Entretanto, como exemplo típico, não podemos apresentar as 
associações: Apostolado de Oração, Pia União, Congregação Mariana, Liga Ca­
tólica etc, pois o que une seus membros nem sempre é a afinidade de menta­
lidade e a ausência de cerimoniasr mas sim motivos religiosos. Muitos dêles 
encontram-se quase exclusivamente na porta da igreja. O mesmo podemos di­
zer da Doutrina Cristã, da Ação Católica e do Movimento Familiar Cristão. 

Todavia, os grupos de maior interação, existentes na paróquia, nem 
sempre são úteis para a comunidade. Às vêzes, os seus membros conversam 
só sôbre assuntos profanos, faltando qualquer preocupação religiosa ou apos­
tólica; outras vêzes são contaminados por anticlericalismo. Por isso, além da 
afinidade de mentalidade, necessária para a formação dos grupos naturais, há 
ainda várias condições para que êles contribuam para a comunidade paro­
quial: 1) simpatia pela Santa Igreja, pela paróquia e respeito pelas autoridades 
eclesiásticas; 2) espírito religioso e apostólico, isto é: preocupação pelos inte­
rêsses da Igreja; 3) uma certa projeção, influência ou integração na vida paro­
quial, e isto supõe contato com os outros grupos. 

Educação da Comunidade é educação de grupos 

Devemos ainda assinalar um mal das grandes cidades: à medida que 
se processa a massificação r os homens se isolam cada vez mais. A convivên­
cia entre êles diminui e automàticamente diminui a interação dos grupos. 

Agora podemos concluir o que é necessário para a paróquia aperfeiçoar 
seu caráter comunitário: 1) favorecer que os fiéis descubram pessoas de men­
talidade semelhante, para que possam formar espontâneamente grupos; 2) 
favorecer que aumente sua interação, 3) incutir nêstes grupos, que se formam 
espontâneamente, o espírito religioso e apostólico, e 4) dar-lhes projeção na 
vida paroquial. 

Depois veremos como fazer isto. 
(Continua) 



DIREITO DAS RELIGIOSAS 

CASO XXIII - DO COMI!RCIO EPISTOLAR 

Pe" Frei Rafael de União OFMCap" 

Madre' Prudênciana é a Superiora local de uma Congregação. 
Conforme as Constituições desta sua Congregação, a Superiora 
tem o direito de inspeccionar as cartas das suas súb€litas;- cartas 
que deverão ser entregues abertas e abertas receber as que lhes ro­
rem endereçadas" 

Irmã Lucia f uma das súbditas de Prudenciana, recebe a dire­
ção espiritual de um virtuoso e prudente sacerdote, "ao qual dirige 
também algumas cartas, contendo assuntos espirituais. 

Poderia lleita e legitimamente a Superiora abrir e ler as car­
tas que Irmã Lúcia dirige ao sacerdote e as que lhe chegam do 
mesmo? 

Princípio Jurídico fundamental 
, 

Cânon 611: Todos os religiosos, homens ou mulheres, podem: a) man­
dar livremente cartas sem serem inspeccionadas por ninguem.l à Santa Sé e seu 
Legado na própria nação, ao Cardeal Protetor r aos respectivos Superiores mai~ 
ores, ao Superior da casa, porventura ausente, ao Ordinário do -lugar a que es­
tejam sujeitos e, tratando-se de monjas que estão sob a jurisdição de regula­
res, também aos Superiores maiores da Ordem; b) receber de todos -êstes car~ 
tas que de igual forma não podem ser inspeccionadas pór ninguém .. 

Apli •• çi>as dêste pt"in<Ípio jurídico 

As Constituições de todos os Institutos religiosos concedem aos seus 
membros de enviarem e receberem determinadas cartas livremente, sem que 
estejam sujeitas à inspecção geral ou particular. A maior parte, porém, destas 
Constituições transmitem aos Superiores o direito de ler a correspondência de 
seus súbditos. 

Esta severa e quase odiosa prescrição explica-se pelos abusos e danos, 
que podem resultar das relações epistolares, mormente quando não bem con­
troladas" 

Dois meios tem a Superiora para cumprir o seu dever e usar do seu 
direito: o primeiro consiste em destruir a correspondência recebida ou a en­
viar-se: o que não será lícito, exceto em circunstâncias peculiares; o segundo 
meio consiste em ter conhecimento do conteudo das cartas, antes de serem en­
viadas ou de entregá-Ias às próprias súbditas. 
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crO!Ver: 

REVISTA DA C. )I.. 11. _ FEVEIUl IRO DE ' n! 

Ncta-se, porém, que .$t .. direito de contrOle tem •• $\10$ Ilmitaç& •. 
Eis 1$ prlncipaio: 
1. T~s as Religiosas podem livremente, .em nenhuma impe<Oçio, a ... 

a o 6 Sanla 56 
b. ao seu legado na própria naçoo (N~ncio) 
c. 00 Cardeal Protetor 
d. As respectivas Supe riora. Maiores 
e. 6 Superior. do. ca.a, porque aU$6(lle 
f. ao Ordinário do lugar, do qua l dependem. 

Inversamente, as carl •• de tôdas •• , •• p"'soo'. ende~d •• h Rel igio­
UII, devem ... r.lhes entregue. intactas, n~o pOdem <er "borta. pela, Superior ••. 

Em v~rl •• Constltul,6os &dmi .e-se que. Rel igiosa poss. dirigir cert •• , 
l ... nlas de qualquer inspecçiio, 6 Ani,tomte Geral Ou mesmo h (""..,IMlr •• 
Gerab. 

2. As Superior •• n50 eu&o obrigam . .. conceder 6, "lbdi t .. o comérdo 
eplstelar n. direç50 ""piritua1. Em ...,nnuma Con.tituiçSo talvez, a nenhuma re­
Ilglo •• $fi concedl!l &.,,, direi to de pOder livremente comunka,·se epl <!olarmen­
te com o diretor e$plritv~1. e.ta e.peclflco comunicaç50, como 0$ oulra., per· 
lence ~ disciplina do co .. , que Oi COrTl!lletomente &ntr"9V" ~ outoridade e 80 

govêrno da Superiora. Se, porém, a Superiora euloriz.r o envio ou • recepção 
de cor ra. de -consc;fncia~, nio po<k" enrio, normalmente ra l.ndo, tomer c0-

nhecimento dost. releçao ft$pirltual. 
O Código de O1reito ConOnlco nSo .ulorizo a correspondência $e!YI co,," 

IrOle com o confessor OU com O Diretor ft$pirilual. Daqui O proceder do S.nte 
Si, cancel.ndo dM Constituições submetid •• 11 sua aprovoç50, esle cI'sulo ne­
le. contida. 

A Superioro apreciar' a. c1rcun.tAncios com prudtnde e caridade, pa­
re ... im der ou negar o Ilcenço. Concedi di, porém, e eutorIUlç50, nlo pode 
mais torna r conhecimento dotot., c.rt .. qve, bs veze., completom a confi"So 
.acramentll e com~ nao raro segredos do consci~ncil ba.tont. grove •. 

Not_ que, embora a Superiora tenha dodo ~ sóbdita a lioenç. p.r. 
ft$t •• re laçôu epistola res, nSo fie. absolutamente privada d. foculdade de vi· 
gio r p.r. qve, com ft$la conce .. lio, n60 ~ admitam abusos. Portanto, '" • Su­
perior. ti ..... r uma fundado su.peito de qL>& determinado. cert • • n50 tr.tam de 
... untos de consci'ncie, poder' lnspeccion&-I ... Abrindo, porém, e ..... rific. ndo 
que e.to. corl&s 010 verdadeiran\lffit. e.plrltuais, ces~ o .u. 10Uu,,, e es &n­

trego.Hl &. súbdltos_ 
Pauondo ogoro d. justiça, do direto, ~ corldl de, .<to pode uiglr que • 

Superior. oio tome nu nu O conhecimento de certo. seg redo. de Ilmlll a. que 
o coaonpotldent.: o pai Ou a mie, por .""mplo, n50 qvelra . e com razSo, co­
munica, sen50 & destinat'ril. Notamos , portanto, que O' poren te. e amigos 
de. RellgloMs, .abem, em ger.l, que ft .l1a cor .... ~nci. pode ser IId. e q .... 
t1e. tém ("Onl i.nç. no dlsc riç!o de Superiora, Se ale. coloca rem 061> ... O .nvo-
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l<>pft ou me,mo 1\0 inicio de c~rt. a In.crlçiio: ~po ..... I ~, <i çonvenlonte, p"I'&­

ce-oo., que. SuperiorJ n50 de..... pro<:urar saber do conl. udo do carltO. 
E nece •• 'rio r«Order que, nes le pnticul.r," Superiora' rlsoro .. mont. 

obrll/ul. a ou.retar segrfdo sObre O oonteódo d .. carl •• , sej a de oomdênd. 
seja de oulro a •• unto. A imprudência &qu i seria fonte de .borrtoelrnenlo " mes· 
mo de séria, compliceçoo., O que oc. rretarl., por cerlO, um. de<ordem no bom 
andamento d. d iSC ipli no ,..,llglo.o. 

R~." l O C .. O 

E.slobeltoeiclo. A,te. prlnclplos, respondemo. ao , • .0: 

1. Se. Supe rior. ,,&o tiver d.cIo • legitima Ikon~. p.'Ir. l$'" com~r_ 
cio epistolar, respondemo •• fi'motlv.mente, ioto 6, pOde o Superior. inopeccio­
nar •• io certes, visto que, pelo direito comum, o. co rlO$ dirigido. OU r«d>ldlJs 
do confe .. or OU Oire.or e,pir ituel n50 estilo isenta. do in.peçç50 do Superior • . 

2. Se I Superior •• iver dado a devida I1cellÇ1l, re:;pondemos negotiv •. 
m..."., Isto ~, nO<> pode obrir e. t .. cort.~ de oonsciêndo. N50 se nego, porém, 
qcoe, """mo ne.te ClSO, se o Superior. lemer com fundamento 'I"'" h' f .... ude, 
pode In$pecc ionar apenas pero .aber se de f. to do de consclêncio. 

H E R DE R 

Edil8,. Llwarl. L.da . 

enuncia • publtc. ç50 do 

CATECISMO CATóL I C O JUNIOR 
Per" O ensino religioso llO$ cur><n gin .. loi., e pe r. " ç •• eque$e pa­

roquial • ml .. io~rie. 

Aprovado O recomendado pel. Comi .. io Episcopal do En.ino 
Religioso 

formato: 12,5 ~ 18,5; 226 pça. brnch, CrS 360,00 

Pedido$ , livreri . de suo prefer~ncta ou iI 

EDITORA HERDER 

C.t .. Poo'ol. 75D9 

SAO PAULO 

A!endemo. ~Io .... mbal. o postl l 



ESTATfSTICA I 

MOVIMENTO GERAL DOS RELIGIOSOS DAS ORDENS E CONGREGAÇõES 
MASCULINAS EXlSTENTES NO BRASIL - 1960 

A - SACERDOTES 

-AN=O:CS::-C-TOTAL-C---::V=INDOS-i)O-, -IORDENADOSNoq I I Acréscimo 

Exterior I c. Sec. I Brasil I Exterior! Aplicados I. Desligados por 
---:---;--

__ i_::_~~ ___ ~_:~_~_~~ ____ ~_~~ ___ 1 __ -L_;_~_O~I!. __ 2~ ,~! __ (+_:_)~, ___ ~~_5i ______ ~_:_~ __ 

Desligados por: ~ 
Falecimento 
Secularização 
Trans. p/Exterior ........................... 

~ 
Elevação ao Episcopado ...................... 
Sem espeCificação ........................... . 

Total 

59 
21 
46 

7 
7 

140 

(+) Sacerdotes em trabalhos no Brasil mas pertencentes a Províncias do 
Exterior. 

PORCENTAGEM de respostas aos questionários 1960 90% 

PORCENTAGEM de acréscimo: 
Acréscimo absoluto . . . . . . . . . . . .. . . . . . .. .. .. 4,3% 
Acréscimo relativo .......................... 2,3% 

Sob o total 6.972 sacerdotes existentes no ano de 1960, o acréscimo foi 
de 2,3% - 160 Sacerdotes. 

B - IRMAOS LEIGOS 

I 
ANOS I Total II Acréscimo 

I I 

) 
I 

1959 1 847 I 
1960 1 873 I 

I 

Movimento de Vocações para Sacerdotes 
Teólogos 
Estagiários 
Filósofos 
Juniores 

...................................... 
....................... ", ... " .... , .. , . 

...... " .................. , ... , .......... . 
Noviços Cléricos ................ , ... l ...•....•.•. 
Seminaristas Menores 
Pré-Seminaristas ............................... 

113 
26 

No Brasil 
628 
217 

927 
40 

522 
10.055 
4.068 

No Exterior 
128 

6 

31 

32 
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N~ ., .. " "'" ................................. . 
PQotulan'" ........ O" •••••••••••••• ••• •• •• •••••• 

Aspirante. •........•..••••.•...•......•..••. " •• 
Juvenutu ......... .......... ...............••... 

Mo.lmmto de vooaçõeot _ Cot\l~'96r. ulcals 

x-l .. u..o. ......... '. . . . .. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . 105 
NO'I'I\OI ....••....•..•••.•.••••••••.. '. ••• • . . ••• . IM 
~~ ..•....... •. .••..••••........ .. ....... ~l 

lnenil&u .............•... .•... .. . ....... ....•. 1.138 
Pri-TIIvtnlotu ....•..• ... .•. ..•.•.•... .. " .. -..... ~ 

TOtaL de Re~ _ I VIO 

Sacerdota ...........•...•.•...........•. " ...... . 
Il'mloo ~ P roteqoo ........ ' .. 0 " 0 ••••• • ••••• 

I ... Pro!euoa de Ordenl ..... .... ........ ' ..... .. 
OU OOncrepç6el Lalcall. 

-~-

•. m 
1.8'13 
1.&45 

De OrdeM 0\1 ~ C\er'lc».1I ..•••.•.... soa 
De Ord_ ou ~ LaIcab •• . . . ... . .... . » 

...... ' .. ................. . 

Vltrt.m ckI Exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , ...... '. 
Pro!euan.m .......... ... . ... ................... . ....... .. - . ..... .. ..... •... .....•.............• 

" .................................... . 

Tt>4al: .•.. _ ....•.. • 

• ,~ 

" .. 
1. .. 5 

VI . ..... cio ano anterior _ 10M! ................. 1.805 
I!xlllmt.q no lho de _ IMO ... ................. 1."5 

M .... !mento de Vocaç6ea: 

( EacOluUc<. " ....... 
................ 

i
, NM'~ _ .... ~ 

J uytnlltu .. .. ........... . 
I'ri·Juftnlltu ....... . .... . .... 

Olll'AH'rAJolSNTO DE It8TATI811CA DA C. R. B. 

'" '" " I.a. 
~ 

2.413 



I DEPARTAMENTO DE SERViÇO E ASSISTENCIA SOCIAL I 
A DIRETORIA NO PENSIONATO -. APOSTOLO E CONSAGRADA 

pelo Rvmo. Cônego Matagrin, 
Vigário geral de Lião 

Esta conferência foi feita nos "Journées RégioneIles de Pa~ 
ris", Assinale-se que é de grande interêsse, não só às religiosas que 
se ocupam de pensionatos, mas também a tôdas aquelas que, tendo 
contactos com os jovens, precisam conhecer-lhes a psicologia. 

Tal como se apresenta, a questão evoca duas séries de problemas. Trata­
se, primeiramente, da diretora no pensionato e o problema consiste em saber 
se a diretora pode preencher um verdadeiro apostolado e, em que condições. 
A segunda série de problemas relaciona-se à consagração religiosa: é obstácu­
lo ou meio de apostolado? 

A primeira série de questões afeta também as diretoras leigas, desejo­
soas de viverem uma vida apostólica. 

A segunda é comum às religiosas diretoras e às religiosas assistentes 
sociais, professôras e enfermeiras. 

Consideraremos primeiro as dificuldades; depois as condições de um 
verdodeiro apostolado, colocando-nos, em cada parte, do ponto de vista da di­
retora e do ponto de vista da religiosa. 

1 - OBST ACULOS 

Vamos insistir um pouco nas dificuldades. Vê-Ias bem é pôr-se em es-
tado de as superar. Elas provêm: 

1) Da situação de diretora perante pensionistas, 
2) Da situação de adulto perante jovens, 
3) Da situação de religiosa perante leigos, 
4) Do próprio exercício de uma função de diretora por uma religiosa. 
Quatro espécies de dificuldades se vão apresentar alternativamente, fa-

zendo mesmo surgir uma dúvida: Será ralmente possível exercer um apostola­
do autêntico, através de trabalho tão delicado? 

1 - Diretoras e pensionistas 

O encargo de diretora se exprime por um conjunto de tarefas precisas, 
de realização muito delicada. 

O bem comum - A diretora do pensionato encarrega-se do bem comum, 
e isto pressupõe determinado número de preocupações: um horário que deve 
fazer respeitar, um regulamento que deve fazer observar/ uma disciplina a man­
ter, locais a proteger, etc ... 

Eis aí/ já evocadas/ múltiplas situações que poderão provocar conflitos 
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entre a diretora e as mõças, tomadas coletivamente, em grupos ou indivjdual~ 
mente. 

Essas dificuldades se tornam mais agudas por certos fatores. No pen­
sionato vivem môças que ali vieram por vontade ou imposição dos pais. Só 
pensam em independência! e independência significando um "quarto no hotel, 
na cidade". Põem em oposição a cidade e o pensionato e têm a impressão de 
estarem afastadas do mundo. 

Para essas môças o que é a Diretora? Será certamente a adversária, da 
qual se esforçarão por fugir atraves de meios que as jovens, com grande faci­
lidade/ sabem imaginar. Dizem alguns que, para se subtrairem ao contrôle, 
as moças têm mais imaginação que os rapazes. Falam de uma astúcia própria 
da psicologia feminina, que é muito mais inventiva que a psicologia masculina. 

Quanto às que quiseram Ou aceitaram a vida no pensionato, perduram 
as dificuldades. E a principal, para as jovens é a de se curvarem a uma disci­
plina coletiva. 

Quando pertencem a uma família particularmente autoritária, não se 
ressentem tanto. Sua vinda ao pensionato será considerada como uma liberta­
ção. Mas podem surgir dificuldades, mesmo nesse caso. 

A autoridade da Diretora não' é da mesma espécie e da mesma natureza 
que a dois pais. Certas intervenções que seriam aceitas ou toleradas da parte 
da mãe, não o são, da parte da diretora. 

De outro lado, se são pouco numerosos os membros da família r o re­
gulamento pode se mais flexível, os horários podem ser organizados em consi­
deração de cada um, enquanto que num pensionato o número exige uma disci­
plina mais estrita, e a Diretora será sempre a intérprete dessa disciplina. 

Responsabilidade moral - Outra dificuldade: a Diretora considera, e 
com razão, que tem uma responsabilidade moral para com as môças que lhe 
são confiadas. O cumprimento dessa missão cria casos de consciência bastante 
complexos. Muitas vêzes a diretora pergunta a si mesma se deve ou não inter­
vir r quando tem a impressão de que alguma coisa não vai bem, do ponto de 
vista espiritual, moral ou fisíco. Mas é preciso tomar em conta a mentalidade 
de uma grande proporção das môças pata as quais ° pensionato é uma hospe­
daria e o que se pede a um hospedeiro é o pouso e a comida e mais nada. Con­
sideram a vida privada como uma coisa pessoal; e quando a diretora julga seu 
dever fazer uma pergunta, muitas môças se introvertem. Escutam mais ou me­
nos polidamente, mas, no fundo, fugirão ao diálogo. Aceitaram, por vêzes, urna 
palavra da mãe, mes nem sempre a aceitarão da diretora. 

Dêose duplo ponto de vista: do ponto de vista do bem comum, que de­
ve ser mantido e promovido, e do ponto de vista da responsabilidade moral 
assumida perante cada uma dessas môças, qualquer diretora se acha, durante 
anos, diante de problemas muito delicados. 

:2 - Adu!tos e jovens 

r:: a segunda série de dificuldades. Se se tratasse de pensionatos de an­
ciãos, seria outra coisa. Mas trata-se de pensionatos de môças que sa8m di) 
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adolescência e atravessam o período delicado, instável l em que caminham para 
a maturidade. 

O pêso das estruturas - Reencontramos r nêste ponto, as dificuldades 
clássicas entre os adultos e os jovens. O adulto acredita na necessidade das 
estruturas, na organização. Convém que os papeis sejam feitos como devem, 
preenchidos com as assinaturas nos devidos lugares. O Estado, aliás, freqüente­
mente se encarrega de nos lembrar essa necessidade de estarmos em regra 
com as múltiplas faces da administração. O adulto acredita no regulamento r nas 
convenções, nas conveniências, senão nas procedências. 

Quanto aos jovens êsse mundo de estrutura lhes aparece como um pêso, 
uma coisa que VE:m aliená-los, para empregar um têrmo da filosofia contempo­
rânea. Os jovens opõem o desabrochar das pessoas ao respeito das estruturas. 
Quase não possuem o sentimento da realidade administrativa. Denunciam co~ 
mo hipocrisia as convenções l preocupam~se de dizer a verdade e o que pensam. 
Estão mais preocupados, de modo geral, da afirmação dos direitos, do que da 
aceitação dos deveres. As diretoras são as intérpretes das estruturas e os jo­
vens se julgam profetas dos direitos ou das necessidades das pessoas. 

A autoridade - Outra dificuldade. O adulto exerce responsabilidades. 
Quando é diretora, quando assume responsabilidades, procura manter a pró­
pria autoridade. As môças contestam muito fàcilmente essa autoridade. Pri­
meiro, a imensa maioria dos jovens, no momento atual, não reconhece a auto­
ridade como tal. Os jovens se inclinam diante de uma pessoa competente e acei­
tam a autoridade, na medida em que é exercida por uma competência. Mas a 
autoridade, do ponto de vista formal, não é aceita. Ora, de um modo geral, 
nós, os adultos, fazemos muita questão das formas e, às vezes, manifestaría­
mos de bom grado a autoridade por si mesma. 

Entre os jovens aparecem aquêles que aspiram assumir responsabilida­
des. Isto também não é máu. Deus fez o homem à sua imagem de criador e is­
so se traduz pela liberdade, pela responsabilidade e pela possibilidade de to­
mar iniciativas. No plano teórico estamos todos de acôrdo. 

Mas basta que se tenha exercido alguma responsabilidade para saber 
que êles surgem freqüentemente com projetos que "transtornam" todo o re­
gulamento da casa. 

Em todos os internatos encontramos a mesma dificuldade. Jovens im­
buidas pela idéia ele que poderiam participar, em parte, da organização da 
casa. Bem depressa nós as rotulamos de revolucionárias l pois, normalmente, 
quando se possui a autoridade, deve-se ter em mãos as rédeas. 

Há outra categoria de jovens: a das que só desejam que os adultos fa­
çam tudo, e que as libertem de qualquer responsabilidade. E temos muitas vê­
zes a tentação de dar entrada ao rebanho passivo contra as que provocam o 
mau espírito, querendo participar da administração da casa! 

O sentido do possível - Outra dificuldade: o adulto se põe em frente 
das realidades objetivas e procura submeter-se às mesmas. Age de acôrdo com 
o razoável; há coisas que seriam desejáveis, mas não são possíveis, por ques­
tões financeiras ou questões de adaptação. O adulto tem o sentido do possível, 
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pobreza. Deus é amor e o coração humano só Nêle descansa: é o voto de casti· 
dade. O amor não pode deixar de ser amado e não há maior liberdade do que a 
de ser escravo do amor: é o voto de obediência. 

Mergulhadas num mundo que passai as religiosas proclamam que êsse 
mundo passará: O Céu e a terra passarão; êste mundo é caduco. Mergulhadas 
num mundo que está cheio de valores: o trabalho, a arte, a cultura, o amor, a 
maternidade, as religiosas proclamam que Deus é o Valor. E o Cri"ador infini­
tamente superior de todos êsses dons, de que o olhar humano percebe apenas 
o reflexo do esplendor. Mergulhadas num mundo onde o homem recebeu a li­
berdade como um presente régio, as religiosas renunciam ao exercício da liber­
dade no plano da civilização, e se dão inteiramente ao Senhor pelo voto de obe­
diência em que acham a verdadeira liberdade, a liberdade espiritual. 

Em cada um dêsses pontos, é bom que tenhamos disso consciência, hA 
certa contradição com o estado de vida leigo. 

O estado de vida leigo - O estado de vida leigo é diferente. O leigo é 
aquêle que permanece no mundo. Os leigos ficam no século para aí levar, como 
cristãos, a vida profana. E seu estado de vida leigo se define precisamente pe­
lo pertencer ao mundo, pelas tarefas profanas, pelas tarefas humanas. Devem 
reali"zar neste mundo a obra de Deus, tanto quanto ela deva ser feita pela obra 
do mundo e na obra do mundo. 

Se a vida religiosa arrasta consigo a renúncia à posse do mundo, a vida 
leiga pressupõe o trabalho, e o trabalho deveria ser uma participação à cria­
ção, e um meio de acesso à propriedade. A propriedade é um elo estável e per­
manente com o mundo, aquêle mundo a que as religiosas renunciaram pelo 
voto de pobreza. 

Se a vida religiosa acarreta a renúncia ao amorl a vida leiga acarreta 
o amor, a família. Se a vida religiosa acarreta a obediência, o leigo é o homem 
que vai gozar, no mundo, da liberdade dos filhos de Deus no plano da civiliza­
ção. Vai poder escolher, orientar-se, desenvolver-se em função de sua voca­
ção. Haverá no mundo uma infinidade de opções, de escolhas, que vão ser 
deixadas à liberdade do leigo, conforme o seu temperamento, a sua vocação; 
isso vai mesmo influir na escolha de uma espiritual idade que não será, obri­
gatoriamente, a da Ordem. 

Um equívoco - Do lado da religiosa, há o risco de transpor para leigos 
uma espiritual idade de religiosas. Não se deve projetar, em môças leigas, a 
espiritual idade que é nossa. Há aí uma tentação e as môças lhe são extrema­
mente sensíveis, se possuem a fé. Se não têm fé o problema passa para outro 
nível. 

Do lado das môças, há o perigo de confundir a vida religiosa, em si, 
com o estado de vida rel1gioso ou com a espiritualidade das religiosas. Leva­
rão tempo para descobrir que a sua maneira própria, como leigas, de serem 
religiosas, não é a mesma que a maneira de ser religiosa, para uma religiosa 
que fez profissão. Equívoco nesse ponto são mais frequente do que o imagi­
nam; e sempre se encontram môças em reação contra o cristianismo, porque 
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mo ês ... , a CI.lidade é como Um $OI de meio dia, que n50 pode Iluminar por. 
que cega dema i,. 

Enfim, conlradiçAo enlro Um fronesl do libo.dade, de v." o que agrada, 
ler o que agrada, fazer o que agrada, • a obed i~ncl •. 

Com maior razio, em nosso meio, dod.s es tendências de que falo, 1>6 
contradição en lre o .slado de vld. relig ioso. o que podom senl ir as môças. 

I'ob~ •• - A Di",tora r.li~io," deve ser Sinal do pob"'UI, mo. o peno 
s i"""to devo funcionar. H6 men$lllid~des o receber. estrO!.1Os a repar.r, con tes a 
pagor, economl.s que devem ,er fall81 . 

O pen.lonMo vai surgir como um organismo dirigido com parc imônia . 
Imrpola que a Superiora sela ecOl"lÔmlel. e, paro a, m~os I ...:onomla é coro­
tradit6ria com • esl""'loneldMle, a Ilrg<JCI'~, a generosidade, a obundancia, 

O pen''''''. to aJ)ll reo;er~ ainda corno fonte de renda.; Os ",llglosos q ue 
!lêle vivem, como pe_soos que levam vida confortavel, ao abrigo do n"""sido. 
dos mOlerioi,. As ....o.;as perguntarão a si mesmas, la lvez, O q ue significa as •• 
voto de pobreza. 

Obediênt'. _ A relJgiooa de ... obedecer, • deve fazer· •• obedecer, se 
""r direlor., E e"t rema menl. diHcll dar um sentido ...... daolelro do obed~ncla 
~ • ....0.;0' com a, qual. s. lKha em conta lo. 

Grande número d. tenloçl)e. se apresentom. Pode·,. faze r a cMieM'" 
ra de uma obedilk>cl .... ",11 , ~ risca: loca o campainha, a imed iatamente a 
conficllnci. emudece _ Hdevo ir·me omb:::>re H. A r. l i ~ io,e prxIe igua lmente 
dar . impressão de oguentar uma corgo . . . "einda. campalnhol H. Pode, pelo 
contrário, dei". r supor que a regra é c.uso occe.SÓria, sendo Mell ""'cobrir 
um. Infinld.de de motivo, por. legilimar . u. ausanela no •• "erdclos de co­
munidade. Há sempre alguma coisa. fozer. 

Por. se fazer obedoce r, a diretora ter. de rafletir profundo"",nte nos 
fundamentos de sua aUloridade, o bem da comunidade, .. a obedi&lcio reli. 
gio.o , 
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Essas duas espécies de obediência são diferentes. A obediência de uma 
môça ao regulamento da casa, não é da J1.1esma ordem que a da religiosa à 
regra de sua comunidade. Para as môçast a obediência consiste em aceitar uma 
discipl ina fundada no bem comum. As razões devem ser dadas em considera­
ção a êle, e não às motivações religiosas quer livremente, poderão ser aceitas, 
mas que não nos compete impor. 

(Continua) 

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA DA C. R. B. 

o ENCONTRO DOS EDITORES E JORNALISTAS CATOLlCOS: 

Aproveitando a oportunidade do Encontro dos Redatores-Chefes de 
imprensa Católica, ocorrido a 23, 24, 25 de janeiro findo, resolveu a APEC 
(Associação Profissional de Editôres Católicos) efetuar seu segundo Encon­
tro, quase simultâneamente, antecipando~o para os dias 21 e 22. 

Daremos, em síntese, o decursQ e o resultado dos trabalhos, primeiro 
dos Editôres Católicos, depois dos Redatores Chefes da Imprensa Católica. 

" Encontro da APEC: dias 21 e 22-1-63. 

Estiveram presentes as seguintes Editôras: Vozes Ltda., Edições Pau­
Iinas, Mensageiro da Fé, Lar Católico, Coleção FTD e Editôra Presença, pelos 
membros de sua administração, em ordem: Frei Aurélio Stulzer, OFM, Padre 
Lucas Caravina, Frei Marcelino Cantalice, OFM, Padre Paulo Angrick, Irmão 
Savério Ronchi, e Luís Corção. Aos trabalhos compareceram outras pessoas 
interessadas nos problemas que ali se discutiam. 

A APEC funcionou em caráter experimental, conforme estipulado na 
reunião de fundação, (9 de abril de 1961) cujo prazo porém se prolongou 
até a data do II Encontro, em virtude da viagem de seu I Presidente, Frei 
Matias Heidemann á Europa em visita á DRUPA, associações congêneres e 
para compra de máquinas para a Editôra VOZES Ltda. Em relatório extenso 
.:leu o Presidente conta dos atos realizados pela Diretoria propondo então á 
votação: se a APEC deve ou não continuar, e em caso positivo, se deve pro­
curar o registro legal. 

Aprovada por unanimidade sua continuação procedeu-se ao exame dos 
estatutos havendo algumas correções e acréscimos de novas disposições. 
A resolução de se publicar o Catálogo Geral do Livro Católico foi mantida 
de pé, pedindo-se ás Editôras filiadas apresentar, na Assembléia Geral "de Ju­
lho vindouro, seus catálagos, os existentes, ou os a atualizar, ou os a pre­
parar, em cuja data extinguir-se-á o mandato prorrogado da atual Diretoria. 

Diversos temas de relevante importância para as Editôras foram então 
tratados em forma de círculos de estudor como: financiamento, papel, mão 
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ele obra especializada, tradutores e autores, tendo sido aprovado o voto de 
servir a APEC como agênciadora de tradutores e de originais, a serem enca· 
minhados ás Editôras. . 

O Irmão João de Deus teceu comentários em tôrno do livro didático 
opinando que pelo número de colégios católicos poder-5e-ia alcançar o mer­
cado livreiro com eficiência, oferecendo livros bons! bem feitos e de preço 
módico. 

O espírito reinante, fraternal e de absoluta franqueza, em muito aju­
dou para o bom êxito dos trabalhos. Esse, COmo o Encontro anterior, prova 
à saciedade, a importância fundamental da associação que congrega os edi­
tôres católicos do Brasil. 

IV ENCONTRO DOS REDATORES CHEFES CATÓLICOS: dias 23, 24, 25-1-63. 
Dia 23-1-63. I Sessão. 

A sessão de abertura do IV Encontro dos Redatores Chefes de Jornais 
Católicos foi marcada por um preito de saudade ao primeiro inscrito, recen­
temente falecido, Padre Adalberto de Paula Nunes SDR, companheiro fiel de 
tôdas as reuniões e assíduo colaborador da nossa imprensa, O primeiro ora­
dor, Fernando Ferreira, cronista cinematográfico do "O GLOBO", abordou 
pormenorizadamente o tema: Arte Cinematográfica, ensejando os primeiros 
debates, onde a par da divergência quanto à cotação de filmes, apareceu ni­
tidamente a corrente mais aberta que o Concílio Vaticano 11 já está criando. 
Aprovou-se a seguinte resolução: "Verificando-se que a orientação cinema­
tográfica da Igreja é pouco difundida na imprensa católica, recomenda-se 
que todo o periódico de informação geral, embora não mantenha secção es­
pecializada de cinema, publique pelo menos a cotação moral religiosa dos 
filmes em cartaz, explicando devidamente os motivos dessa cotação". Em 
decorrência dos debates e da afirmação feita pelo conferencista, de que o 

. sr. Henrique Didonet, do "Jornal do Dia", Pôrto Alegre, é no momento, o 
cronista cinematográfico n,O 1 do Brasil foi aprovado telegrama de congratu­
lações, aplauso e estímulo, proposto pelo rev, Frei Aurélio Stulzer, 

Fez o agradecimento ao conferencista, em nome da CRB, o rev, Padre 
Cirilo Paes, do "O Lábaro", de Taubaté. 

11 Sessão. 

No mesmo dia, à tarde, coube a Frei Matias Heidemann, atual diretor 
do Departamento de Imprensa da CRB, o tema: situação atual da imprensa, 
que é de dificuldade extrema quanto à matéria prima, tendo o preço do pa­
pei, por exemplo, nestes últimos tempos, de 1958 a 1962, subido 2.424%. 
Na parte da mão de obra, houve interessante intervenção do Prof, João Fir­
miano da Silva, do Ensino Técnico da PUC do Rio de Janeiro, e diretor de 
Relações Públicas da Halles, expondo a situação atual do Brasil quanto ao 
ensino técnico de gráu médio e superior, no tocante a artes gráficas, que 
soma 3,000 alunos de artes gráficas, incluindo engenheiros-gráficos. 
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Outra intervenção do Prof. João Firmiano da Silva decorreu sôbre o 
financiamento e a maneira como os jornais católicos poderiam obtê-lo. Frei 
Matias foi muitíssimo claro na sua exposição, que foi longa. 

Dia 24-1-63. I Sessão. 

Numa palestra magistral o Prof. Walter Poyares tratou do Conceito de 
Jornalismo, Opinião Pública, e Relações Públicas. Em apanhado sintético está 
aqui o que disse: Tôda espécie de pressão (persuasão) é legítima no regime 
democrático. Criam-se novos agentes do poder, como na atualidade, está 
aparecendo através dos sindicatos. Todo o jornal é instrumento de vida da 
comunidade. O pequeno jornal não pode ser veículo de notícia, diante da 
avassaladora avançada do rádio. A fôrça do jornal não se mede pelo número 
de ~ssinantes, mas pela influência que êle possa exercer na comunidade. 
Nenhum jornalista pode ser "bonzinho". Jornal não é publicação, mas pá­
gina da vida humana. A medida que a massa melhora desaparecem os jornais 
sensacionalistas. A legislação penal brasileira não capitulou o alcance da 
soma financeira para resarcimento de dano moral. Todo o jornalista é um 
intérprete. Fato objetivo não existe logo que venha a ser considerado pelo 
jornalista. Cada jornalista apreende o fato e o apresenta de acôrdo com sua 
própria reação psicossomática. Pode acrescentar ou retirar um adjetivo. O 
jornalista juga e por isso deve ter boa formação. Ou salvamos o homem 
inteiro, ou fazemos mistificação. Fazei um jornal no reino dos céus e tereis 
um jornal angélico, fazei Um jornal no inferno e tereis um jornal diabólico. 
O homem massa se conduz por impactos e processos emocionais. 

A fórmula de Opinião Pública é: opinião x massa x história; a mani­
festação de juízos em tal volume e intensidade num momento histórico for­
mando uma corrente capaz de identificar-se no tempo e no espaço. Destacou 
o modo de reagir das massas, que convencionou chamar de reação ao "este­
reótipo", ou sejam palavras mágicas que fazem manchette e por si só levan­
tam discussão, e discussão apaixonante, entusiasmo ou temor, como "o pe­
tróleo é nosso", "capital espoliativo", "comunismo ateu", "imperialismo so­
viético", "o Brasil é a maior Nação católica do mundo" etc. 

Desenvolveu a seguir o tema de "Relações Públicas" sistetizando nes­
ta frase: o jornal deve ser encarado como instrumento de relações públicas. 

11 Sessão. 
Frei Aurélio Stulzer deu nessa reunião conhecimento de antigo plano 

da Editôra Vozes Ltda., já testado e aprovado, pelo qual será dado vigoroso 
auxílio à imprensa católica de maneira muito prática e sem grandes despe­
sas. Seria um serviço de cooperação em favor de jornais católicos do inte­
rior, a lutar com tantas dificuldades que, num regime cooperativista, paga­

. riam apenas o custo da fabricação, rateado pelO número de assinantes. Expôs 
que êsse plano se desdobra em três aspectos: I - Poderão ser fornecidas, 
em formato tabloide, páginas prontas de jornal, em formato tabloide, em 
plástico, com clichés de ilustração, preparadas para rodar. Através dês se 
serviço poder-seRia criar, em cada freguezia, um jornal católico. 
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II - Distribuir clichés e material de redação. 111 - Ou apenas ser­
viço de cI ichés . 

Deseja a Editôra Vozes Ltda. colaborar para o desenvolvimento da 
imprensa católica interamericansr (explicou), pois que se fôsse para forne~ 
cer serviço caro l lembrou o telefax que imprime através do metox, nos tran~ 
satlânticos e vasos de guerra o jornal marítimot transmitido da terra. Ou 
a remessa do flan, que obrigaria o jornal assinant~ a adquirir a chumbeira 
para fabricar o estéreo. Tanto deseja colaborar que fornece pelo preço de 
custo, que ainda é reateado entre os assinantes do serviço. Terminada a dis~ 
cussão do assunto formulou-se a seguinte pergunta: se o plenário aprovava 
ou não os empreendimentos da Edrt6ra Vozes Ltda., no sentido de auxiliar 
os jornais católicos, que foi coroada com uma vibrante salva de palmas. E 
das três faces do plano qual a que interessava, se a I, se a li, se a 111. O 
resultado: não interessava a I, no momento; a li a alguns; a 111 a todos. 
Fez-se então um abaixo assinado a ser entregue á Administração da Editôra 
para que execute êsse valioso plano. 

Falou a seguir o Pe. Leão Douven, diretor do jornal das Ligas, expondo 
diversas maneiras de como dinamizar nossos jornais, através de campanhas 
da atualidade. Padre Luís Gonzaga [}'Elboux trouxe-nos diretivas das autori­
dades eclesiásticas com referência a assuntos em debate na imprensa cató­
lica, que deverá manter-se sempre dentro do consagrado princípio do "Sen­
tire cum Ecclesia". 

Frei Raimundo Cintra O. P. fez uma tentativa, bem acolhida pelos 
presentes, duma divisão das revistas católicas, em categorias de acôrdo com 
assuntos e natureza, dando assim prosseguimento à primeira tentativa já 
executada, (e que deu bom resultado), quando se separou o grupo de edi­
tôras da imprensa. Trata-se agora de separar revistas e jornais, e possivel­
mente unificar aquelas que tenham um objetivo comum. 

Dia 25-1-63. I Sessão. 

O chefe do Departamento de Publicidade de "O Globo", dr. Sílvio 
Bhering confiou-nos sua longa experiência de trinta e quatro anos de vida 
publicitária, tendo-se criado com aquêle jornal, não obstante seu pai lhe di­
~er: isso não dá resultado nenhum ... Desenrolou de certo modo a história 
da publicidade moderna, dando-nos conhecimento dos princípios adotados 
para aceitar ou rejeitar publicidade paga, que foram bem aceitos pelos pre­
sentes, por se estribarem em '!l0tivos de ordem ética. 

11 Sessão. 

O conferencista da tarde, muito esperado, Frei Boaventura Kloppen­
burg, perito em ciências teológicas do Concílio Vaticano II traçou, de manei­
ra clara e brilhante, o desenvolvimento da primeira frase do Concílio, a que 
assistiu, primeiramente como Chefe de Imprensa de Língua Portuguêsa, de­
pois como teólogo perito. Destacou a obrigação do sigilo, para dizer, que 
falaria de fatos já publicados pela imprensa mundial, 'para destacar então, 
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esmiuçadamente, O dinamismo subjacente do Concílio, que pode propiciar 
tão promissores frutos! que certamente virão reformar a face da Igreja. 

Ao final dos debates o dr. Rualdo Amunsen Koehler, ex-Secretário de 
Educação do Govêrno Munhoz da Rocha do Paraná, agradeceu ~o conferen­
cista, expondo seus desejos de ver os leigos substituirem na tarefa da impren­
sa os muitos sacerdotes agora nela engajados, para que se possam dedicar, 
com tôdas as fôrças ao serviço espedfico seu; no pastoreio das almas. 

Homenagem a Frei Venâncio Villeke OFM. 

Tendo sido revocado à sua Província de santo Antônio do Norte, dei­
xará Frei Venâncio o cargo de Diretor do Departamento de Imprensa da CRB, 
passando-o a Frei Matias Heidemann OFM. 

Os presentes, através do Padre Cirilo Paes, tendo consciência de que 
o Departamento, inexistente há seis anos, foi, criado e teve ótimo desenvol­
vimento e atividade operosa por intermédio de Frei Venâncio, agradeciam 
seus trabalhos e constantes esforços para congregar os jornalistas e editôres 
católicos em curso de formação e de debates de problemas da atualidade, 
com tão patentes frutos. Agradecia sinceramente formulando seus votos para 
que uma obra tão bem guiada tivesse igual desenvolvimento nas mãos firmes 
de seu sucessor. 

Esteve presente a essa reunião, representando o presidente da CRB, 
D. Martinho Michler, o secretário geral padre Tiago G. Cloin, que congratu­
lou-se com os presentes pelo decurso do Encontro, destacando, por referên­
cias que tivera, o clima de absoluta franqueza havida e terminando por rela­
tar os notáveis sucessos que a Pastoral nova está tendo na arquidiocese de 
Natal, onde estivera para assistir seus trabalhos. 

Por fim o Rev. Padre Mestre Frei Venâncio Villeke deu conhecimento 
do projeto, em mão do dr. Walter Poyares, Diretor da Escola de Jornalismo 
da PUC, de se criar um curso de jornalismo de um ano, COm gráu acadêmico 
pêra os que tenham nível universitário. Frei Aurélio Stulzer 

CR6NICA I 
VII CONGRESSO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE ENSINO 

De 14 a 21 de janeiro p.p., realizou-se em S. Paulo, o VII Congresso 
dos Estabelecimentos particulares de Ensino. 

Efetuaram-se as sessões no Instituto Mackenzie, possuidor de amplo 
confortável e belo local apropriado para tais ocasiões. 

Acorreram cêrca de 600 congressistas, provindos de todos os Estados 
do Brasil e, na sua maioria religiosa, padres e religiosas. 

O principal assunto foi o estudo da lei de Diretrizes e Bases, após o pri­
meiro ano de sua aplicação. 
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Instalou-se o Congresso, às 21 horas do dia 14, com a presença do 
Exmo. Sr. Governador Carvalho Pinto, representante do Ministério da Edu-
cação e da Câmara Municipal de S. Paulo. I 

Pronunciou então o exmo, sr. Governador um discurso do mais alto 
significado pela maneira com que foi encarado o problema educacional do 
Brasil. 

Três trabalhos primaram pela sua importância: 
1) 1/ A lei Diretrizes e Bases e sua aplicação ll por Thompson Flôres 

Neto, muito aplaudido pelo discernimento e clarividência com que expôs o se­
pírito da lei em seus pontos fundamentais; 

2) liA Lei Direh-izes e Bases e o emprêgo dos recursos públicos desti­
nados ao ensino" por Carlos Pasquale, que empolgou a assistência pela dialé­
tica irrecorrível de seu raciocínio e pela demonstração irretorquível baseada 
em dados estatísticos oficiais com que ferretou a omissão, a incúria e a fraude 
na aplicação dos recursos da Nação, destinados à educação. 

3) liA Lei Diretrizes e Bases na Educação Brasileira" por Gildásio Ama­
do, importante principalmente por se tratar de um pronunciamento feito por 
alto funcionário do Ministério da Educação, pois é êle, Diretor do Ensino Se­
cundário. 

Representaram êstes três trabalhos, realmente, os três pontos máxi­
mos do Congresso. 

Os demais temas foram antes de ordem pedagógica ou administrativa, 
uns mais valiosos outros menos, mas, no conjunto, importantes por realça­
rem a competência e a inquietação profissional dos educadores da escola pri­
vada. 

Foram êles: 
1) Da orientação vocacional no ensino de gráu médio 
2) Novas técnicas do ensino -primário, ambos a cargo dos Sindicatos 

do Ceará e do Paraná; 
3) Da orientação pedagógica, Sindicato de Minas; 
4) Da educação moral e cívica na escola, Sindicato de S. Paulo e Per-

nambuco; 
5) O aperfeiçoamento da escola particular, Sindicato de S. Paulo; 
6) Novas técnicas do Ensino Comercial, Sindicato da Guanabara; 
7) Da capacidade de realizações da iniciativa particular no campo da 

educação, Sindicato do Rio Grande do Sul; 
8) As novas técnicas do Ensino Secundário, Sindicato da Guanabara; 
9) O planejamento econômico da escola particular, Sindicato do Rio 

de Janeiro; 
10) Da .aferição do rendimento escolar nos estabelecimentos de ensino 

primário e médio, Sindicato da Bahia; 
11) Assuntos gerais, Sindicato de S. Paulo; 
12) Atividades extra-escolares nos estabelecimentos de ensino primário 

e médio, Sindicato do Espírito Santo. 
~o lado das atividades específicas ao Congresso, outras houve no cam-
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po religioso e social. Dentre elas sobressaíram a missa rezada por D. Vicente 
Zioni na catedral e a excursão a Santos que ocupou todo o dia 21. 

Dominou durante todo o Congresso ampla liberdade de opinião. 
Aproveitou o Congresso o ensejo para redigir uma DECLARAÇÃO DE 

PRINCfPIOS, na qual alerta a Nação Brasileira do perigo que ela COrre de 
perder suas liberdades democráticas, ameaçadas estas, principalmente, nos 
ataques de tôda espécie à escola particular. 

Como em todo o Congresso, ainda os de maior gabarito, ao lado de 
idéias originais, amplas e notáveis, outras aparecem que servem para encher 
os interstícios do edifício dos grandes pensamentos. 

O VII Congresso dos Estabelecimentos particulares de Ensino não fu­
giu à regra. No seu conjunto, entretanto, pode-se afirmar que foi um grande 
Congresso a demonstrar, mais uma vez, a eficiência e os méritos do ensino 
particular em que predomina, de muito, o congreganista masculino e feminino. 

Irmão João de Deus, F. M. S. 
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EM DEFESA DA FAMíLIA, Coletânea de pareceres jurídicos. Editôra Herder, São 
Paulo 1962, 166 págs. 

Título acertado e iniciativa feliz da 
"Confederação das famílias cristãs", 
promotora desta COLETANE'A: "EM DE­
FESA DA FA..1v.ULIA". Afrontando o 
princípio da índissolubilidade do casa­
mento, assegurado pelo art. 163 da Cons­
tituição Federal, o deputado Sr. Nelson 
Cru:neiro, depois das tentativas frustra­
das de 1951 a 1953, apresentou um nôvo 
projeto (1.810/60), visando ao fim de 
consegUir a anulação do casamento por 
êrro essencial quanto às qualidades pes­
soais do outro cônjuge. Diante dos pa­
receres. julgamentos e declarações dos 
deputados e, sobretudo, em vista do pa­
recer vencedor- do deputado Mons. Al'­
ruda Câmara, o Sr. Nelson Carneiro 
substituiu o malogrado projeto por ou­
tro (4.217/62), essencialmente idêntico, 
falando agora em "êrro sôbre as quali-

Publicações enviadas à RedaçfuJ: 

dades morais". Alargando assim atnda 
mais o conceito do "êrro essencial" do 
Código Civil (art. 219,1), justamente 
censurado por sua imprecisão (CJ,óvis), 
aplicam-se-lhe as palavras do Prof. Ni­
colau Nazo: ... 0 projeto... não pode 
nem deve merecer o apóio dos que fa­
zem da família legalmente constituída 
a base e a razão de ser do próprio Es­
tado." (pág. 48). O livro apresentado 
pela Editôra Herder merece a atenção 
de todos os amantes dM genuínas tra­
dições brasileiras, constituindo-se "um 
poderoso al'senal, pelo qual se defendem 
vitoriosamente a unidade, a indissolubi­
lidade e a santidade tradicional da ver­
dadeira famma brasileira" (Préf. do Em. 
Card. Motta). 

F.X.H. 

Pe. Frei Romeu Dale O.P. VIVENDO O CONCíLIO. (Coleção: Igreja hOje, 1), 
Petrópolis, Ed. Vozes, 1962. 16 págs. 

Rev. Patrick J. H.meU, M.A., DD. AS IGREJAS CATóLICAS ORIENTAIS. 
(Coleção: Igreja hoje, 2). Petrópol1s, Ed. Vozes, 1962. 20 págs. 

Maria Marim Marques. A AVENTURA DO BESOIRINHO BURRICO. Petrópolis, 
Ed. Vozes, 1962. 32 págs. n.! 
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Maria MarIm Marques. UM CONCURSO DE BELEZA EM COELHÓPOLIS. Pe­
trópol1s, Ed. Vozes, 1962. 24 págs. IlB. 

Padre Guilherme Hünermann. O MENDIGO DE GRANADA. Trad. de Pe. Ivo 
Montanhese essR. Petrópolis, Ed. Vozes. 1962. 232 págs. 

Pe. José Tibúrcio S.S.S. PEDAGOGIA POPULAR DO CATECISMO. 2,a ed. 
refundida. Petrópolis, Ed. Vozes. 1962. 332 págs. 

EM DEFESA DA FAMíLIA. Coletânea de pareceres jurídicos. São Paulo, Ed. 
Herder, 1962. 166 págs. 

Pe. GOdfrey Poage, C. P. MAIS VOCAÇõES. Técnica prática vocacional. Tra­
dução do original inglês por Frei Adauto TarcÍsio Beal OFM:. Petrópolis, Ed. vozes, 
1962. 240 págs. 

Em Busca do Ideal. ANUARIO INACIANO 1963. Província Sul~Brasileira da 
Companhia de Jesus. Pôrto Alegre, Sede Padre Reus, 224 p., 115. 

Maria Vera Siqueira. QUINCA E JUCA. Petrópolis, :&l. Vozes, 1962. 64 p. n. 
Maria Marim Marques. O PRIMEIRO MILAGRE DE JESUS. Petrópolis, Ed. Vo­

zes, 1963. 32 págs., l1s. 
Frei Elzeário Schmltt, OFM. A MARAVILHOSA HISTóRIA DE SAO CRISTó­

VÃO. Petrópolis, Ed. Vozes, 1962. 48 págs. 
A. Den Doolaard. A HOSPEDARIA DA FERRADURA. - Novela. Trad. de Frei 

Sebastião da Silva Neiva OFM. Petrópolis, Ed. Vozes, 1962. 96 págs. 
José Schrijvers CssR. JESUS ENTRE NóS. Tradução de Sidrach. Petrópolis, Ed. 

Vozes, 1962. 96 págs. 
João Camilo de Oliveira Torres. DESENVOLVIMENTO E JUSTIÇA. Em tôrno da 

Encíclica "Mater et Magistra". Petrópolis, Ed. Vozes, 1962. 192 págs. 
Marc Oraison. ASPECTOS PSICOLóGICOS DA EDUCAÇAO REiLIOIOSA. Trad. 

de Frei Alexandre O. Lustosa O.P. São Paulo, Livr. Duas Cidades, 1962. 132 págs. 
Etienne Gilson. A EXISTl!:NCIA NA FILOSOFIA DE S. TOMAS. São paulo, 

Livr. Duas Cidades 1962. 132 págs. 
Frei Carlos-Josaphat Pinto de Oliveira O.P. EVANGELHO E REVOLUÇAO SO­

CIAL. São Paulo, Livraria Duas Cidades, 1962. 102 págs. 

I Missas Vocacionais, em folhetos separados, publicadas peja Equipg 
Vocacional do semináriO Maior de Viamão, C. Postal 40, Viamão, ROS. 

A Equipe Vocacional editou também, em cinco folhetos separados as 
cinco novas missas votivas concedidas recentemente pela Santa Sé: 

1. Ad petendas vocationes ecclesiasticas; 
2. Pro vocationibus ecclesiasticis servandis; 
3. Ad petendas et fovendas vocationes religiosas; 
4. In professione Religiosorum; 
5. In professiune Religiosarum; 

O preço: tamanho·de missal manual: 5 Cr$. 
tamanho de missal de altar: 10 Cr$. 

A equipe vocacional sugere o pagamento de pequenas quantidades 
através de selos postais, e prefere o serviço de reembolso postal para quan­
tidades maiores. 

Relembremos que as três primeiras missas podem ser celebradas qual-
quer dia de quarta classe. Ajudemos desta maneira a campanha de Missas I 
pelas vocações também iniciada pela Equipe vocacional de Viamão com a 
bênção de João XXIII. 

Nlhll Obst.t 
Rio de Janeiro, 25 de janeiro de 1963 
Pe. Frei Jacinto de Palazzolo, OFM Capo 
Censor Eclesiástico. 
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